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Pregão Eletrônico 021/2026 Data de abertura: 02/06/2026 às 09:00 (horário de Manaus) 

Processo Administrativo n° 020701.2026.02.021-10 

Objeto 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS PARA MANUTENÇÃO DAS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, ESCOLARES E DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SILVES/AM, por sistema de 
registro de preços, conforme especificações constantes do Anexo I. 
Registro de preço: 

☒ Sim  ☐ Não 
Vistoria: 
☐ Obrigatória ☐ Facultativa ☒ Não se aplica 

Instrumento Contratual: 
Ata de Registo de Preço 

Forma de adjudicação: 
Por grupo 

Licitação exclusiva ME/EPP: 
☐ Sim  ☒ Não 

Reserva de cota ME/EPP: 
☐Sim ☒Não se aplica 

Amostra ou demonstração: 
☐ Sim  ☒ Não 

Prazo para envio da proposta/documentação: 
2 (duas) horas da convocação efetuada pelo Pregoeiro. 
Pedidos de esclarecimentos: 
Até 28/05/2026, para o endereço eletrônico 
licitacao@silves.am.gov.br ou presencialmente para o endereço 
da Comissão de Contratação, sendo em ambos no horário das 
08:00 às 14:00h. 

Impugnações:  
Até 28/05/2026, para o endereço eletrônico 
licitacao@silves.am.gov.br  ou presencialmente para o endereço 
da Comissão de Contratação, sendo em ambos no horário das 
08:00 às 14:00h. 

Documentação de habilitação 
Requisitos básicos: 

1. Habilitação jurídica; 
2. Regularidade fiscal e trabalhista; 
3. Comprovação de qualificação econômico-financeira; 
4. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade - CNJ  
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=
form); 

5. Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – 
CEIS 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&di
recao=asc); 

6. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - 
CNEP 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&d
irecao=asc); 

7. Consulta acerca de restrição de contratação com a 
Administração Pública no SICAF 
(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/ 
consultar_RestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf) 

Requisitos específicos 
1. Capacidade técnica  

Observações gerais 
A disputa dar‐se‐á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o intervalo mínimo estabelecido no item 7.8 do Edital. 
 
Em caso de divergência entre Edital e sistema, prevalece o Edital e seus anexos 
 
O número 90021 no sistema é apenas obrigatoriedade do mesmo, sendo o número do certame o que constar após o prefixo 900. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 
(Processo Administrativo n° 020701.2026.02.021-10) 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES, por meio da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, sediada na Avenida Senador Álvaro Maia, 01, Centro, Silves, Amazonas. 
CEP: 69.114-000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento MENOR PREÇO POR GRUPO, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 551, de 20 de 
outubro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS E 
HIDRÁULICOS PARA MANUTENÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS, ESCOLARES E DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE SILVES/AM, obedecidas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, 
devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
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3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.7.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.7.4 e 3.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.7.4 e 3.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

4.1. O orçamento estimado da presente contratação será de caráter sigiloso. 

4.2. Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será tornado 
público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. 

4.3. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos de 
controle interno e externo. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens da cláusula 
nove deste Edital. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços 
deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para 
o ano de apresentação da proposta. 

5.6.1 A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 
134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de 
transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 
2024. 

5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.7.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.8.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.8.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

5.8.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.8.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
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5.8.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 

5.8.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.8.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.8.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.8.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.8.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.8.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4, 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

5.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

5.13.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

5.13.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.14.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

5.14.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.13 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1 valor unitário e total do item; 

6.1.2 marca; 

6.1.3 fabricante;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
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6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos 
previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6.13. Informamos ainda a vigência do Decreto nº 551, de 20 de outubro de 2023, que trata da 
Regulamentação no município de Silves, a RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE nos 
pagamentos efetuados pelos Órgãos da Administração Pública Municipal a pessoas jurídicas pelo 
FORNECIMENTO DE BENS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS e OBRAS. Sugerimos observar com atenção o 
disposto no referido Decreto, que constam anexo a este Edital. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do grupo. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 5% 
para todos grupos do Adendo I do Termo de Referência. 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 
disposto neste edital, quando for o caso. 

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 
26 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.18.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso 
a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o 
sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de 
preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão. 

7.18.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal 
ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 
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7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da 
Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.19.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 
propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015). 

7.19.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

7.19.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco 
por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.19.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.19.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.19.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.19.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

7.21.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
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7.21.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 
17 de setembro de 2025; 

7.21.4 declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 
12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025. 

7.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

7.22.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.22.2 empresas brasileiras; 

7.22.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.22.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

7.24.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de Referência.  

7.24.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.24.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.24.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.24.5 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.24.6 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

7.26. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades da Lei. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 Sicaf; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  

8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

8.1.4 Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 
CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.4.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

8.4.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.4.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

8.5.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 
margem de preferência. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
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anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1 contiver vícios insanáveis; 

8.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.7.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

8.7.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11.1 Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

8.11.2 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.11.3 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 



                 
                     Poder Executivo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES 
Comissão Permanente de Licitação 

 
 

   
  P á g i n a  15 | 26 
Sede administrativa: Avenida Senador Álvaro Maia, 01, Centro. Silves, Amazonas. CEP: 69.114-000 
Site Oficial do Município:  https://www.silves.am.gov.br. Portal: https://www.transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves  
E-mail: licitacao@silves.am.gov.br 

PMS/CPL 
Proc. PE nº 021/2026 
Fls. Nº _________ 
_______________ 
Rubrica 

8.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

8.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 
que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

8.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

9.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
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9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

9.11. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.11.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

9.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

9.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
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9.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.13. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.11.1, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos 
de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 
em até 02 horas, para: 

9.13.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 
à época da abertura do certame; 

9.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

9.13.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 

9.13.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

9.14. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 9.11.1. 

9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9.20. A Capacidade Técnica será comprovada por: 

9.20.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá 
este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu (ou assinatura digital), acompanhado, 
preferencialmente (não obrigatório), de cópias das NF’s, correspondente ao objeto fornecido/executado 
constante no atestado/certidão. 
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9.20.2 Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, 
considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o licitante já 
executou /forneceu ao menos 25% dos serviços/produtos solicitados no adendo I do Termo de Referência. 

9.20.3 Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para 
comprovar a capacidade técnica. 

9.20.4 A licitante deverá disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do 
instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos 
os produtos, dentre outros documentos. 

9.20.5 No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo 
titular da pasta ou pelo responsável do setor competente do órgão. 

9.20.6 A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, conforme com este Edital, 
tendo em vista as características do objeto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada do 
Pregoeiro. 

9.20.7 O vínculo profissional do responsável pelo serviço será comprovado mediante apresentação 
de Carteira Profissional com registro da admissão, Contrato de Trabalho ou Prestação de Serviço firmado 
entre o profissional e a licitante ou Declaração e disponibilidade futura. 

9.21. Para a habilitação, ainda, será exigido os seguintes documentos: 

9.21.1 Declaração que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

9.21.2 Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado 
estabelecido nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso; 

9.21.3 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos da Instrução Normativa 2, 
publicada no DOU de 17.09.2009; 

9.21.4 Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

9.21.5 Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

9.21.6 Declaração de ciente da prestação de serviço, materiais e equipamentos necessários para 
execução dos procedimentos. 

9.21.7 Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.21.8 Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.21.9 Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
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9.21.10 Declaração que o fornecimento é prestado por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 
Federal 8.213, de 24 de julho de 1991 (acessibilidade). 

9.21.11 Serão admitidas as declarações acima unificadas em um único arquivo formato PDF. 

9.21.12 Os modelos que constam anexos a este Edital, podem ser utilizados ou não, desde que seu 
conteúdo não seja alterado. 

9.21.13 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

9.22. Apresentação de documentação comprobatória de garantia de proposta equivalente a 1% do valor 
estimado para os grupos ofertados, conforme previsão do artigo 58 da Lei Federal 14.133/21. O prazo de 
validade desta garantia não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias contados da data da apresentação da 
proposta. As modalidades podem ser: 

9.22.1 Caução em dinheiro ou em Títulos da Dívida Pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; 

9.22.2 Seguro Garantia 

9.22.3 Fiança Bancária 

9.22.4 A garantia a ser prestada, quando caução, deverá ser depositada, em nome da Prefeitura 
Municipal de Silves, Banco Bradesco, Agência 3704, Conta Corrente nº 510040-2. 

9.22.5 Solicitamos ainda que as empresas que apresentarem documento (de qualquer natureza) 
sem validação digital, que ele esteja devidamente assinado com reconhecimento no Cartório. 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da adjudicatária, mediante correspondência eletrônica no e mail constante da proposta, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 

10.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
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10.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

10.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

10.7.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, pelo prazo de 
validade de 1 (um) ano, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.8.1 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 
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12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

12.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 

12.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
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13.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
licitacao@silves.am.gov.br. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

14.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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14.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

14.1.6 fraudar a licitação; 

14.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1 advertência;  

14.2.2 multa; 

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
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14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 
pela empresa no Sicaf. 

14.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
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15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: licitacao@silves.am.gov.br. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Manaus - AM. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves/t/procedimentos-licitatorios. 
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16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

16.11.2 Anexo II – Minuta de Termo de Contrato; 

16.11.3 Anexo III – Minuta da Ordem de Fornecimento; 

16.11.4 Anexo IV – Modelo de Proposta de Preço; 

16.11.5 Anexo V – Modelo de Declarações; 

16.11.6 Anexo VI – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

16.11.7 Anexo VII – Decreto 551/2023 do Ofício Circular; 

 

Silves/Am, 14 de Maio de 2026. 

 

LUCIOMAR NEVES DE FREITAS 

Agente de Contratação 

Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO 
 

1.1. Seleção de proposta mais vantajosa para Registro de Preços visando a EVENTUAL AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS para manutenção das unidades administrativas, 

escolares e de saúde do Município de Silves/AM. 

1.2. A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, com julgamento pelo critério de 

MENOR PREÇO POR ITEM/GRUPO. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 
 

2.1. A adoção do SRP justifica-se pela impossibilidade de prever o cronograma exato das manutenções 

corretivas e preventivas. 

2.2. A ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos 

do Art. 84 da Lei 14.133/2021. 

 

3 – JUSTIFICATIVA  
 

3.1. A aquisição é vital para assegurar o pleno funcionamento das instalações públicas. O julgamento 

por item/grupo permite que o município agrupe materiais correlatos (ex: grupo de lâmpadas, grupo de 

tubulações), facilitando a logística de entrega e garantindo preços mais competitivos por escala. 

 
4 – PRAZOS E EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua 

assinatura. 

4.2. Prorrogação da Ata: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por 

igual período, por uma única vez, totalizando o máximo de 24 (vinte e quatro) meses, desde que a 

Administração realize pesquisa de mercado prévia que comprove que os preços registrados permanecem 

vantajosos e em conformidade com os praticados no mercado, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.3. Prazo de Entrega: O prazo máximo para fornecimento e entrega dos materiais solicitados é de até 

30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento ou Nota de 

Empenho pelo fornecedor. 
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 Justificativa do Prazo: O período de 30 dias visa assegurar a viabilidade da logística de 

transporte terrestre e o tempo necessário para a separação, faturamento e conferência de grandes 

volumes de itens técnicos elétricos e hidráulicos até o destino final em Silves/AM. 

4.4. Os pedidos de fornecimento (Ordens de Fornecimento) deverão ser formalizados dentro do prazo 

de vigência da Ata, podendo a entrega ocorrer após o vencimento do referido prazo, desde que o 

empenho tenha sido emitido durante a validade da Ata. 

 

5 – DOS ENCARGOS DO CONTRATADO 
 
5.1. Fornecer os materiais de acordo com as especificações técnicas, marcas e padrões de qualidade 

definidos no Adendo I; 

5.2. Substituir ou repor, às suas expensas, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, os materiais que 

apresentarem vícios, defeitos de fabricação ou avarias de transporte; 

5.3. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e pelo frete terrestre até o destino em Silves/AM; 

5.4. Fornecer materiais novos, em embalagens originais e lacradas de fábrica. 

 

6 – DOS ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO  
 

6.1. Designar fiscais de contrato para acompanhar e fiscalizar a entrega, nos termos do art. 117 da Lei 

14.133/2021; 

6.2. Disponibilizar local adequado para o descarregamento e conferência dos materiais; 

6.3. Efetuar o pagamento após o aceite definitivo do objeto. 

 

7 – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
 

7.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, o fornecedor estará sujeito a: 

 Advertência: Por faltas leves; 

 Multa Moratória: 0,33% por dia de atraso injustificado, limitado a 10%; 

 Multa Compensatória: De 10% a 30% em caso de inexecução parcial ou total; 

 Impedimento de licitar: Por até 3 (três) anos. 
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8 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
8.1. Provisoriamente: No ato da entrega, para posterior verificação de conformidade. 

8.2. Definitivamente: Em até 05 (cinco) dias úteis após o provisório, após conferência técnica de 

marcas, bitolas e integridade física. 

 
9 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
 
9.1. O acompanhamento e a fiscalização desta aquisição serão exercidos por servidores especificamente 

designados para estas atribuições, conforme determina o art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. Considerando a natureza técnica e a diversidade dos materiais (elétricos e hidráulicos), a 

fiscalização compreenderá: 

 Conferência Técnica: Verificar se as marcas, bitolas, voltagens, pressões nominais e materiais 

(ex: cobre, PVC, cerâmica) conferem rigorosamente com o proposto e com as normas da 

ABNT/INMETRO; 

 Avaliação de Integridade: Verificar a ausência de rachaduras em tubos e conexões, integridade 

de filamentos e componentes eletrônicos, e validade de componentes químicos (colas, 

vedantes); 

 Regularização: Determinar a substituição imediata de itens com defeitos de fabricação, sinais 

de oxidação, embalagens violadas ou avarias de transporte. 

9.3. Fiscalização por Unidade: 

 Cada Secretaria ou Órgão requisitante designará fiscal próprio para os materiais destinados às 

suas respectivas frentes de manutenção; 

 O fiscal de cada unidade será responsável por conferir a entrega e atestar as Notas Fiscais 

referentes à dotação orçamentária de sua respectiva pasta. 

9.4. Não obstante ser o FORNECEDOR o único e exclusivo responsável pela qualidade e entrega dos 

produtos, a Administração reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização, sem 

restringir a responsabilidade da contratada. 

9.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência dos fiscais designados serão 

encaminhadas à autoridade superior competente para adoção das medidas cabíveis, nos termos do § 2º 

do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

9.6. O fiscal terá poderes para recusar qualquer produto que não se enquadre nas especificações e 

padrões de segurança exigidos, bem como suspender o recebimento caso o fornecedor descumpra 

normas de segurança e logística durante o descarregamento de materiais pesados ou frágeis. 
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9.7. A atuação da fiscalização não exime o fornecedor da responsabilidade por vícios ocultos 

constatados após o recebimento definitivo, especialmente aqueles que venham a comprometer a 

segurança das instalações elétricas e hidráulicas dos prédios públicos. 

 
10 – PAGAMENTO 
 
10.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, contados do atesto da Nota Fiscal, observando a 

ordem cronológica conforme o art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. Será aplicada a retenção de Imposto de Renda na fonte, conforme o Decreto Municipal nº 

551/2023. 

10.3. Retenção de Imposto de Renda: Em cumprimento ao Decreto Municipal nº 551/2023, a 

Administração efetuará a retenção do Imposto de Renda na fonte sobre os pagamentos realizados, 

conforme as alíquotas vigentes, salvo se a empresa comprovar documentalmente o enquadramento em 

regime de isenção ou imunidade. Sugerimos observar com atenção o disposto no referido Decreto e 

Ofício Circular, disponíveis para consulta no Portal da Transparência (aba Prefeituras, Silves, 

Procedimentos Licitatórios, através do link 

https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves/t/procedimentos-licitatorios ) e também consta nos 

anexos deste Edital. 

10.4. Documentação exigida para Liquidação: O Fornecedor deverá apresentar, anexo à Nota Fiscal, 

os seguintes comprovantes de regularidade (em validade): 

I. Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (INSS/FGTS); 

II. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

III. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal; 

IV. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

V. Certidão de Falência e Recuperação Judicial. 

10.5. Ao Fornecedor caberá sanar qualquer falha apontada na Nota Fiscal ou na documentação em até 

48 horas, sob pena de suspensão da contagem do prazo de pagamento. 

 
11 – DA ESTIMATIVA DA DESPESA, PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E DA REVISÃO: 
 
11.1. Da Previsão Orçamentária: As despesas decorrentes das futuras aquisições de materiais elétricos 

e hidráulicos correrão à conta de dotações orçamentárias próprias de cada Órgão Requisitante, a serem 

indicadas e garantidas no momento da emissão de cada Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento. 



                 
                     Poder Executivo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES 
Comissão Permanente de Licitação 

 

. 

PMS/CPL 
Proc. PE nº 021/2026 
Fls. Nº _________ 
_______________ 
Rubrica 

11.2. Dos Preços Registrados: Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os valores serão fixos 

e irreajustáveis, ressalvadas as hipóteses de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro (Art. 

124, II, “d”, da Lei 14.133/2021) ou redução de preços de mercado. 

11.3. Do Equilíbrio Econômico-Financeiro: A revisão poderá ocorrer em caso de desequilíbrio na 

equação financeira inicial devido a fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis 

(como variações bruscas no preço das commodities de cobre, PVC e componentes eletrônicos). O 

Fornecedor deverá comprovar a necessidade mediante: 

 Tabelas de preços oficiais de fabricantes de materiais elétricos e hidráulicos; 

 Notas fiscais de aquisição de insumos comparativas entre a data da proposta e a data do pedido; 

 Comprovantes de custos logísticos e fretes terrestres atualizados. 

11.4. Da Negociação e Redução de Preços: O Município monitorará periodicamente os preços de 

mercado. Caso o preço de mercado se torne inferior ao registrado, o Fornecedor será convocado para 

negociar a redução do valor. Caso a negociação reste frustrada, o Fornecedor será liberado do 

compromisso sem penalidades, e a Administração poderá convocar os demais classificados. 

11.5. Da Continuidade do Fornecimento: A revisão de preços não se confunde com reajuste anual. O 

Fornecedor deverá manter o fornecimento dos materiais nas condições originais até que a Administração 

formalize a decisão sobre o pedido de reequilíbrio, sob pena de sanções por interrupção injustificada. 

 
12 – DA AMOSTRA 
 
12.1. Fica dispensada a exigência de amostras durante a fase de julgamento, sendo a qualidade técnica 

verificada rigorosamente no ato do recebimento definitivo. 

 
13 – LOCAL DE ENTREGA 
 
13.1. Os materiais elétricos e hidráulicos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado em 

Silves/AM, ou em outro local dentro do município devidamente indicado na Ordem de 

Fornecimento/Nota de Empenho. 

13.2. O prazo para fornecimento e entrega dos materiais solicitados é de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho pelo fornecedor. 

13.3. A entrega será efetivada mediante solicitação dos Fiscais de Contrato designados pelas secretarias 

requisitantes, que serão responsáveis por acompanhar, conferir e atestar o recebimento do objeto. 

13.4. O FORNECEDOR deverá executar fielmente as entregas de acordo com as requisições, não se 

admitindo modificações de marca, bitola, voltagem, pressão nominal ou especificações técnicas sem 

prévia consulta e concordância formal do Responsável pela fiscalização. 
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13.5. Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais de fábrica, devidamente lacradas e 

identificadas, contendo dados do fabricante e selos de conformidade (INMETRO/ABNT), garantindo a 

integridade de itens frágeis (como lâmpadas e louças) e técnicos durante o transporte terrestre. 

13.6. Em caso de constatação de vícios, defeitos, avarias de transporte ou especificações divergentes, o 

fornecedor deverá promover a substituição do material no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação oficial, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal. 

 
14 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
14.1. É expressamente vedada ao FORNECEDOR a subcontratação para o fornecimento do objeto deste 

Termo de Referência, sendo este o único responsável pela qualidade e entrega dos materiais perante a 

Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Urbanismo. 

14.2. A garantia dos produtos seguirá as determinações do Código de Defesa do Consumidor e normas 

técnicas brasileiras (ABNT), com prazo mínimo de 90 (noventa) dias para bens duráveis, contados a 

partir do recebimento definitivo dos produtos. 

14.3. A Prefeitura não fornecerá à Licitante Vencedora nenhum tipo de material, equipamento ou mão 

de obra para a logística de transporte e descarregamento dos produtos. 

14.4. A Licitante Vencedora arcará com toda a estrutura necessária ao integral fornecimento, incluindo 

custos com embalagens especiais (proteção contra umidade e impactos), seguros e fretes (aéreo, 

rodoviários e fluviais) até o destino. 

14.5. DO REGIME DE EXECUÇÃO: O fornecimento será realizado sob o regime de Entrega 

Parcelada, por meio do Sistema de Registro de Preços, conforme a necessidade da administração 

municipal. 

14.6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: A adjudicação será feita pelo critério de MENOR PREÇO 

POR GRUPO/LOTE, visando garantir a maior competitividade e economia para o erário municipal. 

14.7. O fornecedor deverá garantir que os materiais (cabos, disjuntores, tubos, conexões, etc.) atendam 

rigorosamente às normas da ABNT, INMETRO e NR-10 (quando aplicável), garantindo a 

compatibilidade técnica com as redes existentes. 

 
15 – RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA e ELABORAÇÃO DO TERMO 
 
15.1. Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Urbanismo, na pessoa de seu Secretário Sr. 

Antone Marlos Pereira Silva. 
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Antone Marlos Pereira Silva 

Secretário Municipal de Transporte, Obras e Urbanismo 
 

16 – RESPONSÁVEL PELA UNIDADE FISCALIZADORA 
 
16.1. Gestora de Atas de Registro de Preços, Sra. Elcelene Batista Gonçalves, e Gestor de Contratos 

Públicos Sr. Wendell da Gama Feitosa, bem como os demais secretários e servidores designados. 

 
17 – DATA DE APROVAÇÃO DO TERMO 
 

Silves-AM, 07 de maio de 2026. 
 
 
18 – AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO 
 

 
RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 

Prefeito 
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ADENDO II - QUADRO DETALHADO DOS QUANTITATIVOS DESTINADOS ÀS 
ADESÕES DE ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

 

Item Produto Unidade 

Quantidade 
máxima 
adquirida 
pelo 
Gerenciador 

Quantidade 
mínima 
adquirida pelo 
Gerenciador 

Quantidade 
para adesão – 
Órgãos Não 
Participantes 

1 TODOS Material 
Que consta no 
quadro 

10% dobro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



1 CANO 20mm soldável
O Tubo Soldável Tigre é fabricado em PVC Rígido para transportar a água fria com qualidade
e segurança nas obras residências, comerciais e industriais.

Und. 214730 400

2 JOELHO de 20mm soldável
é um produto utilizado para realizar curvas de 90º em tubulações de PVC de 20mm. É feito
de PVC rígido de alta qualidade e possui uma conexão soldável que garante uma vedação
segura e durável.

Und. 601486 300

3 CURVA de 20mm soldável
Sistema em PVC para condução de água fria, com soluções para todos os tipos de projetos
em obras residenciais, comerciais e industriais. Produto destinado a instalação permanente e
atende à norma NBR 5648 (“Sistemas prediais de água fria”).

Und. 483206 200

4 T de 20mm soldável

Descrição. O Tê de 90° Soldável com 20mm na cor Marrom é recomendado para transições
entre tubulações plásticas e peças metálicas em instalações prediais de água fria. Fabricado
em PVC (policloreto de vinila), é recomendado para situações de pressão elevada ou maior
resistência ao impacto.

Und. 625287 200

5 CANO de 25 soldável
Instalações permanentes e embutidas de água fria em obras residenciais, industriais ou
comerciais. Fabricado em PVC, o tubo é resistente a corrosão, impactos e produtos
químicos, garantindo segurança e durabilidade.

Und. 616666 200

6 JOELHO de 32 soldável

O cano tem 6 m de comprimento e 1,5 mm de espessura. Sua bitola mede 32 mm (o que
equivale a 1" em polegada). E feito de plástico do tipo PVC na cor marrom, um material
comum nas instalações hidráulicas. Ele é resistente à corrosão e pode durar por muitos anos
se for devidamente utilizado.

Und. 399513 200

7 JOELHO de 32mm soldável Conexão indispensável na construção ou reforma de residências, comércios e indústrias,
responsável pela mudança na direção da tubulação de água fria no ângulo de 90°.

Und. 399513 250

8 T de 25 soldável

O Tê Soldável 25mm na cor Marrom é recomendado para transições entre tubulações
plásticas e peças metálicas em instalações prediais de água fria. Uso Indicado: Para fazer
Derivação a 90° de um Alinhamento Principal. Recomendada para situações de pressão
elevada ou maior resistência ao impacto.

Und. 374791 100

9 CANO de 32mm soldável

O cano tem 3 m de comprimento e 2,1 mm de espessura. Sua bitola mede 32 mm (o que
equivale a 1" em polegada). É feito de plástico do tipo PVC na cor marrom, um material
comum nas instalações hidráulicas. Ele é resistente à corrosão e pode durar por muitos anos
se for devidamente utilizado.

Und. 214732 200

10 CURVA de 32mm soldável

Curva De 90 Graus Soldável PVC Marrom Para Canos Tubos De Água Fria De 1” Polegadas
32mm.Encaminhamento Eficiente:A Curva de 90° Graus Soldável PVC Marrom foi elaborada
para proporcionar um ângulo de direcionamento preciso em sistemas de água fria.
Construção Durável:Fabricada em PVC, um material renomado por sua durabilidade e
resistência, essa curva garante uma condução segura e eficiente de água fria, mantendo a
integridade do sistema.

Und. 483204 100

11 CANO de 50mm soldável

O Tubo de Pvc Soldável é aplicado em instalações prediais de água fria permanentes,
embutidas em paredes ou aparentes em locais cobertos. A principal vantagem do sistema é a
rapidez na execução das juntas soldáveis. Para a execução desta junta, deve-se utilizar o
Adesivo Plástico ou o Adesivo Plástico

Und. 330264 100

12 JOELHO de 50mm soldável
A conexão hidráulica Joelho 90° PVC da Marca Plastilit com bitola de 1.1/2" ou 50mm é a
peça que você procura para o seu projeto hidráulico de água fria ideal.

Und. 398761 150

13 T de 50mm soldável

Sistema em PVC para condução de água fria com portfólio completo para atender todos os
projetos, utilizada em obras residenciais, comerciais e industriais.
Aplicada em instalações de água fria permanentes e embutidas.
Características:
Atende norma NBR 5648; Diametro 50mm; 6 metros. Suporta pressão de serviço de até 750
kPa, (7,5 kgf/cm² ou 75 m.c.a.);Rapidez na execução das juntas soldáveis;

Und. 330321 100

14 CANO de 60mm soldável

Voltados para instalações permanentes e embutidas, a linha Soldável Mais PVC e ideal para
conduzir água fria em obras residenciais, industriais ou comerciais. Os tubos são fabricados
em PVC de cor marrom de acordo com a norma NBR 5648 atendendo assim as mais
exigentes necessidades em obras ou reformas.
Bitola em Milímetros 60 mm. Produto Cano. Temperatura Máxima da Água 45 °C. Material
Plástico. Tipo de Material PVC. Norma Técnica NBR 5688. Marca Mais PVC

Und. 214735 150

15 CURVA de 60mm soldável
Indicada para utilização em mudança de direção de redes em ângulo de 90° (graus), com
menor perda de carga.
Dados Técnicos. Cor: Marrom. Marca: Tigre. Modelo: 60mm. Material: PVC

Und. 483205 50

16 JOELHO de 60mm soldável
Para condução de água fria com portfólio completo para atender todos os projetos, utilizada
em obras residenciais, comerciais e industriais. Aplicada em instalações de água fria
permanentes e embutidas.

Und. 368833 50

17 T de 60mm soldável
possui sistema em pvc para condução de água fria com portfólio completo para atender todos
os projetos, utilizada em obras residenciais, comerciais e industriais. Aplicada em instalações
de água fria permanentes e embutidas.

Und. 333580 50

18 CANO de 85mm
Fabricado em PVC Rígido para transportar a água fria com qualidade e segurança nas obras
residências, comerciais e industriais. Indicado para todos os tipos de instalações de água fria.

Und. 214737 30

19
JOELHO DE 25mm
soldável

O joelho de 25 mm é um conector de tubulações que serve para mudar a direção da água fria
ou esgoto, em ângulos de 90° ou 45°. É usado na construção, reforma e manutenção de
residências, comércio e indústrias. 
Aplicações Conectar torneiras e duchas, Ligar tubulações perpendiculares, Mudar a direção
de tubulações de água fria, Reunir esgotos de duas direções diferentes, Ponto de inspeção

Und. 469365 100

20
CANO DE 150mm p/
ESGOTO

função é coletar e conduzir os despejos provenientes dos aparelhos sanitários a um destino
apropriado, visando atender com total segurança e praticidade os vários tipos de demandas
nas instalações prediais. Os Tubos Esgoto Fortlev SN (Série Normal) são fabricados em
PVC, na cor branca. Projetados e produzidos para escoamento em regime não contínuo à
temperatura de trabalho de 45°C conforme a norma ABNT NBR 5688

Und. 271684 50

21 UNIÅO de 60mm

Pecialmente criada para projetos com instalações permanentes e embutidas, a Linha
Soldável é perfeita para conduzir água fria, em obras residenciais, industriais ou comerciais.
Vai construir, reformar ou fazer algum conserto? A linha Soldável também é uma excelente
solução para esses casos.
Todos os produtos desta seção são feitos em PVC, suportando a pressão 7,5Kgf/cmº²,
produzidos na cor marrom para a Linha Soldável e produzidos na cor azul para a Linha
Soldável com Bucha de Latão, ambas seguindo a determinação das normas brasileiras.

Und. 214188 100

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT QUANT.
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22
ADAPTADORES de 60mm
p/ 1/2

Especialmente criada para projetos com instalações permanentes e embutidas, a Linha
Soldável é perfeita para conduzir água fria, em obras residenciais, industriais ou comerciais.
Vai construir, reformar ou fazer algum conserto? A linha Soldável também é uma excelente
solução para esses casos.
Todos os produtos desta seção são feitos em PVC, suportando a pressão 7,5Kgf/cm²,
produzidos na cor marrom para a Linha Soldável e azul para a Linha Soldável com Bucha de
Latão, ambas seguindo a determinação das normas brasileiras, NBR 5648.
specialmente criada para projetos com instalações permanentes e embutidas, a Linha
Soldável é perfeita para conduzir água fria, em obras residenciais, industriais ou comerciais.
Vai construir, reformar ou fazer algum conserto? A linha Soldável também é uma excelente
solução para esses casos.
Todos os produtos desta seção são feitos em PVC, suportando a pressão 7,5Kgf/cm²,
produzidos na cor marrom para a Linha Soldável e azul para a Linha Soldável com Bucha de
Latão, ambas seguindo a determinação das normas brasileiras, NBR 5648.

Und. 423456 100

23
UNIÃO DE
2"GALVANlZADAS

As conexões de aço inox são utilizadas em indústrias petroquímicas, alimentícias, químicas,
indústrias de papel, entre outras devido sua resistência à oxidação o que torna o seu uso
propício para inúmeras situações e processos em ambientes agressivos ou que exijam uma
maior durabilidade e eficiência em condições extremas.
Linhas de água; Linhas de vapor;Linhas de ar comprimido;

Und. 442285 60

24 JOELHO DE 20 P/ 1/2

com bitola de 20mm (1/2"), é uma conexão essencial para mudar a direção da tubulação em
ângulo de 90°. Ele é utilizado em sistemas hidráulicos de água fria em instalações prediais e
industriais. Além disso, esse joelho pode ser usado para criar desvios ligando tubos lisos com
roscáveis na condução de água na rede hidráulica.

Und. 374190 100

25 CANO DE 100 P/ ESGOTO 

O Tubo de Esgoto de 100mm com 6 metros Branco é recomendado para condução de
efluentes em instalações tanto horizontais quanto verticais de vasos sanitários e mictórios.
Fabricado em PVC (policloreto de vinila), tem interior liso e bolsas de dupla atuação soldável
ou elástica com anel de borracha.

Und. 330262 100

26
CANO DE 50 P/ ESGOTO
DE 1/2

Cano rígido e de alta qualidade, ele se encaixa perfeitamente nas instalações, garantindo
estanquiedade para que a água do esgoto saia totalemente do seu ambiente, evitando o mau
cheiro no local.

Und. 330264 100

27 CANO DE 40 P/ ESGOTO
Cano rígido e de alta qualidade, ele se encaixa perfeitamente nas instalações, garantindo
estanquiedade para que a água do esgoto saia totalemente do seu ambiente, evitando o mau
cheiro no local.

Und. 240472 100

28 T DE 1OOmm
Podem ser aplicados para escoar os efluentes de aparelhos sanitários, para conduzir água
pluvial ou até mesmo para instalações prediais de esgoto e ventilação; inseridos na vertical
ou na horizontal de obras residenciais, comerciais e industriais.

Und. 626002 80

29
JOELHO de 100mm p/
esgoto

 Joelho 90º Esgoto DN 100 é a peça ideal para realizar curvas de 90 graus em sistemas
de esgoto com um diâmetro nominal de 100mm. Fabricado em PVC de alta resistência,
este joelho é projetado para garantir durabilidade e confiabilidade em sistemas
de esgoto sanitário e drenagem.

Und. 469297 80

30 T DE 50mm p/ esgoto

Diâmetro Nominal: DN 50. Material: PVC resistente, ideal para suportar condições adversas e
oferecer alta durabilidade. Tipo de Conexão: Tipo T, permitindo criar ramificações ou desviar
o fluxo de esgoto. Resistência: Alta resistência a corrosão, produtos químicos e variações de
temperatura.

Und. 612098 80

31
JOELHO de 40mm p/
esgoto

O Joelho 90° com Bolsa e Anel Esgoto de 40mm da Tigre é indicado para transição de
válvula de pia metálica para sifão ou rede e mudar direção em ângulo de 90°. Bolsa lisa e
bolsa com anel de vedação, com prática instalação, rápida e de fácil manuseio. Recomenda-
se utilizar lubrificante Tigre na vedação.

Und. 366670 80

32 T DE 40mm p/ esgoto O Tê PVC para Esgoto 40mm é a peça fundamental para derivar um alinhamento principal
em um ângulo de 90º, assegurando a condução eficiente dos efluentes dos aparelhos
sanitários, incluindo bacias sanitárias e mictórios.

Und. 625288 80

33 JOELHO de 50 p/ esgoto
Este joelho possui ângulo de 90°, bitola em polegadas de 2" e bitola em milímetros de 50
mm. É uma peça ideal para compor seu projeto hidráulico de esgoto. 

Und. 389131 80

34 BUJÃO DE 1/2

Sistema em PVC para condução de água fria com soluções para todos os tipos de projetos
em obras residenciais, comerciais e industriais.
Disponíveis na cor branca, os produtos possuem espessuras de paredes maiores que os da
Linha Soldável justamente pela abertura da rosca, e atendem à norma NBR 5648.

Und. 621687 300

35 BRAÇADEIRA DE 60mm

Uma braçadeira de 60 mm pode ser utilizada para fixar tubos, cabos, mangueiras, peças de
veículos, bicicletas, embalagens, entre outros. 
Aplicações: Fixar tubos flexíveis, alinhando-os à parede. Fixar cabos elétricos (chicotes)
Fixar peças de veículos, bicicletas, motor. Fixar embalagens. Dar firmeza e evitar
vazamentos nas conexões dos dutos flexíveis (alumínio e PVC) com equipamentos e
acessórios
Fixar pulsador e caixa de válvulas em tubulação de PVC soldável. Fixar dutos em sistemas
de exaustão para conectar o duto a outras peças do sistema

Und. 626058 200

36
ADAPTADOR DE 20mm
P/ 1/2

Adaptador PVC Solda Cola Rosca Curto de 20mm x 1/2 Polegada
Especialmente criada para projetos com instalações permanentes e embutidas, a Linha
Soldável é perfeita para conduzir água fria, em obras residenciais, industriais ou comerciais.

Und. 466200 200

37 NIPLES de 2"

Sistema em PVC para condução de água fria com soluções para todos os tipos de projetos
em obras residenciais, comerciais e industriais. Disponíveis na cor branca, os produtos
possuem espessuras de paredes maiores que os da Linha Soldável justamente pela abertura
da rosca, e atendem à norma

Und. 287433 50
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ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT QUANT.

ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO - PMS

38 FLANGE DE 60mm

Um flange de 20 mm pode ser utilizado para conectar tubulações à entrada e saída de caixas
d'água.Flange para caixa d'água 
Conduz água potável à temperatura ambiente até os pontos de utilização
É fabricado em PVC
Possui um diâmetro de 20 mm
Tem uma pressão nominal de 7,5 kgf/cm2 (75 m.c.a)
Suporta uma temperatura máxima da água de 20°C
É resistente a condições de uso comuns em sistemas de abastecimento predial
É seguro contra vazamentos
É fácil de instalar

Und. 248013 80

39 FLANGE de 32mm

Flange de 32 mm é um adaptador que serve para conectar tubos de 32 mm, permitindo a
condução de água potável.Conexões de caixas d'água
Conexões de torneiras bóia
Conexões de registros para bloqueio de vazão
Conexões de tubos em PVC soldável para água fria

Und. 625280 80

40 FLANGE de 25mm
Ele é indicado para utilização em saída e entrada de caixa d'água. Esse modelo possui bolsa
soldável e bolsa roscável BSP para boia, com prática instalação, rápida e de fácil manuseio.

Und. 625281 80

41 FLANGE de 20mm

Um flange de 20 mm pode ser utilizado para conectar tubulações à entrada e saída de caixas
d'água.Conduz água potável à temperatura ambiente até os pontos de utilização
É fabricado em PVC
Possui um diâmetro de 20 mm
Tem uma pressão nominal de 7,5 kgf/cm2 (75 m.c.a)
Suporta uma temperatura máxima da água de 20°C
É resistente a condições de uso comuns em sistemas de abastecimento predial
É seguro contra vazamentos

Und. 453103 80

42 CAP DE 20
Um cap de 20 mm é um tampão que serve para vedar a extremidade de tubos de 20 mm,
evitando vazamentos. É usado em sistemas de água, esgoto e ventilação. 

Und. 330602 50

43 CAP DE 25
Um cap de 25 mm é um tampão que serve para vedar a extremidade de tubos de 20 mm,
evitando vazamentos. É usado em sistemas de água, esgoto e ventilação. 

Und. 481043 20

44 CAP DE 32
Um cap de 32 mm é um tampão que serve para vedar a extremidade de tubos de 20 mm,
evitando vazamentos. É usado em sistemas de água, esgoto e ventilação. 

Und. 330603 20

45 CAP DE 50
Um cap de 50mm é um tampão que serve para vedar a extremidade de tubos de 20 mm,
evitando vazamentos. É usado em sistemas de água, esgoto e ventilação. 

Und. 452716 20

46 CAP DE 60
Um cap de 60 mm é um tampão que serve para vedar a extremidade de tubos de 20 mm,
evitando vazamentos. É usado em sistemas de água, esgoto e ventilação. 

Und. 481043 20

47 ARCO DE SERRA
Arco de serra, vulgarmente conhecida como segueta é uma ferramenta para cortar ou serrar,
principalmente madeira, compensados, metais, plásticos. É composta por um arco durável e
uma lâmina de serra que pode ser reposta quando o desgaste chegar ao limite.

Und. 311040 10

48 FITAS VEDA ROSCA

Características:
Material 100% em PTFE; Armazenagem em cartucho plástico;
Facilidade de manuseio e aplicação; Alta qualidade; não cria fiapos;
Acabamento fino e limpo; Alta eficiência no aperto e vedação de conexões roscadas;
Protege contra oxidações e ferrugens; Facilidade de desmontagem das conexões, mesmo
após anos de aplicação.

Und. 615103 150

49 JOGO DE TARRAXA
O Jogo De Macho e Tarraxa é ideal para gerar roscas internas (macho) e roscas externas 
(tarraxa) em furos para o rosqueamento de parafusos, fusos ou prisioneiros em Metal duro, 
Plástico, Alumínio, Madeira, Ferro, Canos, Tubos, e mais.

Und. 458754 20

50 SERRINHAS STARRETT

As lâminas de serra manual Starrett oferecem características únicas que as destacam no
mercado, proporcionando vantagens significativas para os usuários: Alta Durabilidade:
Fabricadas com aço de alta qualidade, resistem ao desgaste e garantem uma longa vida útil,
mesmo sob uso frequente.

Und. 423673 250

51
COLA PVC p/ tubo e
conexões

usado para unir tubos a conexões, por meio da soldagem a frio. Disponível na opção em
frasco ou bisnaga, tanto incolor como azul. O adesivo azul permite conferir se a soldagem foi
realizada.

Und. 472187 100

52 CHAVE DE TUBO 24

A chave de tubo de 24 polegadas é uma ferramenta manual utilizada para apertar e soltar
porcas, parafusos, canos, tubos e conexões rosqueadas. É ideal para montagens e
desmontagens de tubulações. 
Aplicações 
Apertar e desapertar canos hidráulicos e suas conexões
Apertar e soltar porcas e parafusos
Apertar ou afrouxar tubos, canos, porcas, conexões rosqueadas e parafusos

Und. 338410 2

53 CHAVE DE TUBO 36
A chave de tubo de 36 polegadas é uma ferramenta manual que serve para apertar, soltar,
fixar e manipular tubos e peças. É muito utilizada em trabalhos de construção civil, hidráulica
e pneumática. 

Und. 615068 2

54
LUVAS DE CORRER de
25mm soldável

Composto por tubulações e conexões desenvolvidas conforme norma ABNT NBR 5648,
destinadas a conduzir água potável à temperatura ambiente até os pontos de consumo. As
Luvas de Correr para Tubo Soldável são empregadas para reparar vazamentos de pequenos
furos e trincas em juntas mal executadas ou em emendas. Sua aplicação é facilitada em
tubulações já instaladas e não necessitam de adesivo ou rosca, pois contam com anéis de
borracha para vedação em ambas as extremidades. Produzidas em PVC na cor marrom,
resistem a pressões de até 7,5Kgf/cm² ou 75 m.c.a. à temperatura de 20°C.

Und. 407295 100

55 LUVAS DE 25mm soldável

A Luva de Correr para Tubo Soldável na cor Marrom da Tigre é recomendada para realizar a
ligação entre dois pontos fixos e, por conta de sua composição, não sofre prejuízos químicos
decorrentes da água, impedindo oxidações, corrosões e obstruções que comprometam a
passagem de condutores.

Und. 407295 100

56 LUVA de 32mm soldável

Especialmente criada para projetos com instalações permanentes e embutidas, a linha
soldável é perfeita para conduzir água fria, em obras residenciais, industriais ou comerciais.
Vai construir, reformar ou fazer algum conserto? A linha soldável também é uma excelente
solução para esses casos.

Und. 389647 100

57
LUVA de correr 32mm
soldável

Peça de instalações hidráulicas destinada à conexão de dois elementos do sistema de
tubulação. Este produto pode ser usado, por exemplo, para reparar pequenos danos
(problemas de rachaduras, furos e vazamentos) em tubulações já instaladas.

Und. 389647 120
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58 LUVAS 60mm
é um sistema em pvc para condução de água fria com portfólio completo para atender todos
os projetos, utilizada em obras residenciais

Und. 374216 100

59 LUVAS de correr 60mm
A Luva de Correr para Tubo Soldável é ideal para resolver os problemas de rachaduras,
furos e vazamentos que ocorrem em pontos localizados das tubulações de água fria da sua
casa ou empresa.

Und. 625750 150

60 LUVAS de correr 85mm
A luva de correr é uma peça em formato cilíndrico que serve para conectar dois tubos,
fazendo com que eles se unam de forma precisa e segura

Und. 350840 50

61 LUVAS LR de 20mm P/ 1/2

Especialmente criada para projetos com instalações permanentes e embutidas, a linha
soldável é perfeita para conduzir água fria, em obras residenciais, industriais ou comerciais.
Vai construir, reformar ou fazer algum conserto? A linha soldável também é uma excelente
solução para esses casos.

Und. 616544 200

62 LUVAS de 20mm

Ideal para projetos hidráulicos que exigem conexões seguras e duradouras. Fabricada com
PVC de alta qualidade, esta luva garante uma vedação eficaz e é fácil de instalar,
proporcionando máxima eficiência em redes de água fria.
Com medida de 20mm, a Luva Soldável é altamente resistente à pressão e ao desgaste,
sendo perfeita para uso em instalações residenciais, comerciais ou industriais. Sua
composição robusta assegura uma longa vida útil, mesmo em condições exigentes.

Und. 245133 200

63
LUVAS de CORRER de
20mm soldável

possui sistema em pvc para condução de água fria com portfólio completo para atender todos
os projetos, utilizada em obras residenciais, comerciais e industriais. Aplicada em instalações
de água fria permanentes e embutidas. Além de ter rapidez na execução das juntas.

Und. 377771 200

64
VÁLVULA COM
RETENÇÃO
HORIZONTAL DE 1/2

Construção baseada na norma NBR 15055
-Extremidades de acordo com a norma ISO 7.1 (BSP) ou ANSI B 1.20.1 (NPT)
-Vapor Saturado: 150 PSI ( 10 BAR )
-Água, Óleo: 200 PSI (21 BAR )

Und. 476826 150

65
REPAROS PARA VASOS
ACOPLADOS COM
BOTÃO SUPERIOR

Instalado dentro da caixa acoplada ao vaso sanitário para controlar o fluxo de entrada de
água e eliminar os dejetos.
Permite instalação em diversos níveis, sendo compatível com caixas acopladas de diversas
alturas.
Instalado dentro da caixa acoplada ao vaso sanitário para controlar o fluxo de entrada de
água e eliminar os dejetos.
Permite instalação em diversos níveis, sendo compatível com caixas acopladas de diversas
alturas.

Und. 398129 200

66 ENGATE de 30cm O engate plástico da foi criado para integrar sistemas hidráulicos, interligando os pontos de
espera aos aparelhos sanitários. Produzidos com alta tecnologia, qualidade e durabilidade.

Und. 241398 200

67 ENGATE de 40cm O engate plástico foi criado para integrar sistemas hidráulicos, interligando os pontos de
espera aos aparelhos sanitários. Produzidos com alta tecnologia, qualidade e durabilidade.

Und. 242742 200

68 ENGATE DE 60 cm O engate plástico foi criado para integrar sistemas hidráulicos, interligando os pontos de
espera aos aparelhos sanitários. Produzidos com alta tecnologia, qualidade e durabilidade.

Und. 247042 150

69
TORNEIRA P/
BEBEDOURO IND.

 Torneira 100% em metal. Sistema de fechamento 1/4 de volta. Economia de até 55% de agua
- Bitola de entrada: 1/2 com adaptador 3/4. Cromo de alta resistência a riscos e corrosões
- Tipo de instalação: Filtro industrial

Und. 483175 150

70
TORNEIRA P/
LAVATÓRIO DE
BANHEIRO

possui versatilidade para todos os ambientes. Com arejador embutido: conforto no jato, evita
respingos na cuba e desperdício de água. Acabamento: Cromado. ESPECIFICAÇÕES: –
Volante em alavanca proporciona maior conforto e leveza no acionamento; – Acabamento
superficial cromado, alta resistência a corrosão e riscos; – Cartucho de acionamento 1/4 de
volta com pastilha cerâmica de alta performance; – Bitola de 1/2″; – Funcionamento perfeito
em baixa e alta pressão de 0,2 a 4 kgf/cm² ou 3 a 57 psi. DIMENSÕES: – Altura: 24,6 cm; –
Profundidade: 11,5 cm; – Altura da base até a bica: 14,1 cm; – Peso: 0,688 Kg.

Und. 464598 200

71
TORNEIRA BICA MOVEL
P/ PIA DE MESA

FEITO EM METAL CROMADO, MECANISMO 1/4 DE VOLTA, RESISTENTE À CORROSÃO
FÁCIL INSTALAÇÃO EM MESA / PIA / BANCADA DE SEU BANHEIRO, 100% NACIONAL,
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, ALTURA: 22,5 CM, COMPRIMENTO: 15 CM, LARGURA
DO CORPO: 3 CM, LARGURA DO CORPO COM O VOLANTE: 7 CM, ALTURA DA BASE
ATÉ A QUEDA D’ÁGUA: 6 CM. MATERIAL DO PRODUTO: METAL CROMADO.
TEMPERATURA DA ÁGUA: ÁGUA FRIA.

Und. 443759 150

72
REGISTRO DE 20mm
soldável

ndicado para bloquear ou liberar fluxo de água para os outros pontos de distribuição da sua
residência, comercio ou indústria.
- Material: PVC.

Und. 298069 100

73
REGISTRO DE 25mm
soldável

Aplicada em instalações de água fria permanentes e embutidas. Principais Características: -
Rapidez na execução das juntas soldáveis; - Solda com adesivo plástico ou plástico extra
forte; - Suporta a pressão de serviço de até 750 kPa (7,5 Kgf/cm² ou 75 m.c.a); - Fabricado
em PVC.

Und. 605605 100

74
REGISTRO DE 32mm
soldável

Barriletes de prédios, piscinas, irrigação, máquinas de lavar, piscicultura, saneamento,
indústria, agricultura, construção naval, etc.
Benefícios:
Fácil operação, com apenas 1/4 de volta; Resistente a corrosão; Fácil de instalar;Longa vida
útil;
Elevada resistência química;Excelente resistência a pressão.

Und. 440850 100

75
REGISTRO DE 60mm
soldável

Especialmente criada para projetos com instalações permanentes e embutidas, a Linha
Soldável é perfeita para conduzir água fria, em obras residenciais, industriais ou comerciais.
Vai construir, reformar ou fazer algum conserto? A linha Soldável também é uma excelente
solução para esses casos.
Todos os produtos desta seção são feitos em PVC, suportando a pressão 7,5Kgf/cmº²,
produzidos na cor marrom para a Linha Soldável e produzidos na cor azul para a Linha
Soldável com Bucha de Latão, ambas seguindo a determinação das normas brasileiras.

Und. 611813 100
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76
REGISTRO DE 85mm
soldável

é ideal para controlar o fluxo de água em sistemas hidráulicos. Fabricado em polivinil clorado,
oferece alta durabilidade e resistência à corrosão. Com design liso, facilita a instalação e
manutenção, garantindo um desempenho eficiente. Perfeito para uso em residências e
indústrias, este registro é uma escolha confiável para quem busca qualidade e segurança em
projetos de encanamento. Invista em um produto de excelência para suas necessidades
hidráulicas.

Und. 621871 100

77
TORNEIRA P/ JARDIM DE
1/2

Torneira Jardim com Bico para Mangueira
Aplicação:
Em jardins e áreas externas. O produto tem como finalidade principal interromper, regular e
direcionar o fluxo de água proveniente da rede hidráulica. Possui bico para mangueira
removível.
Características:
Composição Polipropileno, Poliestireno e Elastômeros
Bitola Rosca BSP 1Ú2 (DN15), acompanha adaptador para rosca BSP 3Ú4 (DN20)
Sistema de Vedação Compressível
Uso Para utilização em água fria

Und. 384647 200

78 SIFÃO DUPLO
Permite a captação de dois tanques, pias ou lavatórios simultaneamente. Produzido na cor
preta. Corrige desalinhamentos entre a válvula da cuba/pia e a tubulação de despejo. Suporta
água fria ou quente até 90° C.

Und. 616677 200

79 SIFÃO SANFONADO
O sifão sanfonado é um dispositivo que serve para desviar a tubulação de esgoto e de água,
e que pode ser usado em pias de cozinha e banheiro. 

Und. 611898 200

80
CHUVEIRO COM
REGISTRO DE 1/2

Chuveiro Frio Com Registro 
- Chuveiro Simples
O produto tem como finalidade principal distribuir água de maneira adequada à higiene
pessoal, pode ser utilizado em banheiros ou áreas externas!
Características: Fabricado em polipropileno; Pode ser facilmente retirado para limpeza;
Prático e de grande durabilidade; Com registro no braço;

Und. 226829 200

81 BOIA PARA CAIXA D'agua
A boia para caixa d'água é um dispositivo que regula o nível de água no reservatório.O
modelo mais conhecido, que fecha a trava de água quando o volume ideal é atingido.

Und. 440847 200

82 REDUÇÃO DE 1/4

É utilizada na condução de líquidos, gases, vapores e outras aplicações hidráulicas em geral,
para uso residencial, predial e industrial. A Bucha de Redução Galvanizada 2" x 1½" da IPC
Brasil é uma conexão de ferro maleável revestida com uma camada de zinco,
proporcionando proteção contra a corrosão.

Und. 316833 100

83 REDUÇÃO DE 1 - 1/4

Aplicação: A bucha de redução é indicada para uso em instalações de água, gás, vapor, óleo
e hidráulica em geral fazendo a conexão e redução da polegada da tubulação macho para
fêmea. Este material é utilizado nos sistemas de hidrantes, sistemas sprinklers, hidrante de
recalque e rede de água fria.

Und. 345229 100

84
VÁLVULA DE PIA P/
LAVATÓRIO

A válvula para lavatório serve para escoar a água residual da pia e prevenir entupimentos. É
uma peça fundamental para o bom funcionamento da pia e da instalação hidráulica do
banheiro. 

Und. 482837 100

85 VÁLVULA DE PIA DE INOX Usada para interromper a passagem de água em pias de cozinha. Und. 482838 100

86 ASSENTO SANITÁRIO O assento sanitário serve para proporcionar conforto, higiene e estética ao banheiro. Und. 356771 100

87
PARAFUSO PARA VASO
SANITÁRIO

O parafuso para sanitário é um elemento essencial para a fixação de louças sanitárias, como
vasos sanitários, bidês e lavatórios. Ele é responsável por garantir a estabilidade e segurança
desses itens, evitando que eles se desloquem ou quebrem.

Und. 238192 100

88 ANEL DE VEDAÇÃO
O anel de vedação é um componente mecânico que serve para vedar a passagem de
líquidos ou gases entre duas superfícies. É usado em vários tipos de equipamentos, como
motores, bombas, válvulas, canos, tubos, caixas de engrenagem, entre outros. 

Und. 367406 100

89
ALICATE AMPERÍMETR
O PROFISSIONAL MINIP
A ET-3710BNCV

Instrumento aplicável à medição de sinais de tensão DC e AC em barramentos e linhas de
alimentação de plantas industriais, painéis de distribuição.

UNIDADE 621681 1

90

BOTA PARA
ELETRICISTA
ALTATENSSAO
BRACOLN°40

Ideal para quem busca um calçado resistente, confortável e seguro para o trabalho.
Confeccionado em microfibra, resistente à água e produtos químicos, Lavável e não propaga
chamas. 

UNIDADE 431798 2

91
ALICATE
PROFIMIONAL GEDORE
 8 ELET•1000V/828

Confeccionado em aço cromo vanádio, proporcionando maior durabilidade. 
Possui cabo isolado para tensão de até 1.000 V e função para crimpagem.
Indicado para segurar peças planas e cilíndricas, cortar e desencapar fios e cabos elétricos,
além de arames macios. 
Capacidade de corte: 2,0 mm.

UNIDADE 251003 2

92
CAPACETE ABA
TOTA£ BRANCO

O capacete de segurança para eletricistas pertence à classe B desses produtos, sendo 
indicado para atividades que envolvam energia elétrica. Já os demais capacetes de proteção 
entram na classe A, ou seja, devem ser usados para trabalhos que não lidam com esse tipo de 
energia.

UNIDADE 384719 02 

93
CINTO PARAQUEDISTA 
7 PONTOS COM
TA1ABARTES

Os cinturões de segurança para eletricistas são fabricados com materiais resistentes e
duráveis, capazes de suportar as condições rigorosas do ambiente elétrico. Eles são
projetados para proporcionar um ajuste seguro e confortável, permitindo liberdade de
movimento enquanto mantêm o usuário protegido.

UNIDADE 296587 01 

94
ESCADA EXTENSIVA
VAZADA EM FIBRA 33
DEGRAUS 10,20 MT

Escada Fibra de Vidro Extensível 32 Degraus 9,90 Metros EADF-32 SINTESE UNIDADE 305221 01 

95
FITA ISOLANTE ALTA
FUSAO

Fita Isolante é normalmente utilizada em emendas de fios e cabos elétricos. Produto em 
PVC com adesivo à base de borracha.

UNIDADE 464018 50 

96
FITA ISOLANTE
GRANDE

Ideal para instalações aéreas, também protege a tubulação contra os raios UV. Antes da
aplicação da Fita, é recomendado observar os seguintes fatores. Para perfeita proteção, a
superfície da tubulação ou substrato deve ser estar isento de poeiras, sujeiras ou falhas da
camada anticorrosiva. Caso observe irregularidade ou falhas de qualquer natureza na
superfície da tubulação, a mesma deve ser eliminada, seguindo os padrões recomendados.

UNIDADE 604732 300
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97
LUVA PARA
ELETRICISTA BAIXA
TENSAO

A luva de baixa tensão 1000V é um equipamento de proteção individual (EPI) essencial
para eletricistas e outros profissionais que trabalham com eletricidade em baixa tensão. Essa
luva é fabricada com materiais que impedem a passagem da corrente elétrica, protegendo o
usuário de choques elétricos, que podem ser fatais.

UNIDADE 603259 02 

98
ÓCULOS DE
PROTEÇÃO FUMÊ PAR
A ELETRICISTA

Óculos de segurança com armação confeccionada em policarbonato, com revestimento de
material de elastômero termoplástico, lentes em uma única peça de policarbonato, com
tratamento antirrisco, antiembaçante e UV.

UNIDADE 618293 02 

99
TOUCA CAPUZ BALA
CLAVA ANTICHAMA
250 GRAUS

Deixa só os olhos visíveis e o resto da cabeça encoberta. Confeccionada geralmente com
malha de lã e tecidos elásticos ou sintéticos, a balaclava é capaz de oferecer proteção contra
diversos riscos.

UNIDADE 606437 04 

100 LUVA DE 1/4

Conexão fêmea rosca ¼. Regras para 
recebimento: Produto sujeito a verificação no ato 
da entrega, poderá ser solicitada entrega de 
amostra deste item. 

UNIDADE 428051 150

101 KIT ASTOP

A Caixa Arstop de embutir é indicado para proteger circuitos elétricos como de ar
condicionado, eletrodomésticos, máquinas, etc. Produzido em plástico isolante, a caixa de
distribuição é robusta e prática, atendendo às necessidades com qualidade e durabilidade. É
composto por uma caixa, tomada 2p e entrada para 1 disjuntor DIN

UNIDADE 424467 150

102
CABO NU PARA
ATERRAMENTO DE 10
MM

Cabo Para Aterramento Cobre Nu 10Mm - 10 Metros
Cabo de Cobre Nu para sistemas de aterramento. A bitola dos cabos estão em mm e não
representa o diâmetro por completo.

METRO 409295 200

103
BOCAL BASE E 27 DE
LOUÇA

Material: Porcelana, garantindo maior durabilidade e resistência ao calor. Cor: Branco, que
se adapta facilmente a qualquer ambiente. Altura: 6,3 cm, ideal para instalações compactas e
discretas. Tipo de Soquete: E27, compatível com uma ampla variedade de lâmpadas.

UNIDADE 409125 150

104
CAIXA DE MEDIDOR
BIFÁSICO

Caixa de luz metálica bifásica branca é um componente essencial em instalações elétricas,
servindo como ponto de conexão e proteção para diversos dispositivos.
Ideal para ambientes residenciais e comerciais, ela proporciona praticidade e segurança na
instalação de interruptores, tomadas e outros componentes.

UNIDADE 319776 100

105
CAIXA DE MEDIDOR
MONOFÃSICO

Caixa para medidor monofásico AN1 com proteção antichama. O produto permite a
aplicação de lacre e parafuso de segurança. Possui tampa com janela de acesso ao disjuntor
DIN/NEMA com orifício para aplicação de cadeado.

UNIDADE 440976 50 

106
CAIXA DE MEDIDOR
TRIFÁSICO

Caixa de luz metálica trifásica branca é um componente essencial em instalações elétricas, 
servindo como ponto de conexão e proteção para diversos dispositivos.
Ideal para ambientes residenciais e comerciais, ela proporciona praticidade e segurança na 
instalação de interruptores, tomadas e outros componentes.

UNIDADE 440977 100

107 CONDUÍTE 1/2
é um eletroduto flexível não metálico que oferece a solução ideal para instalações elétricas
embutidas.

METRO 334036 200

108 CONDUÍTE 1/4

Conduíte corrugado cor preta feito em material de alta densidade. Apresenta baixo
coeficiente de atrito interno, facilitando a passagem dos fios e cabos elétricos. Possui alta
flexibilidade e grande resistência mecânica. Pode ser pisado e amassado sem deformar seu
diâmetro interno.

METRO 398477 200

109 CONDUÍTE 2"
Conduíte corrugado cinza feito em material de alta densidade. Apresenta baixo coeficiente
de atrito interno, facilitando a passagem dos fios e cabos elétricos. Possui alta flexibilidade e
grande resistência mecânica. Pode ser pisado e amassado sem deformar seu diâmetro interno.

METRO 398718 200

110 CONDUÍTE 3”
Os eletrodutos conexões rígidos são aplicados em instalações prediais elétricas de baixa
tensão, para condução e acomodação de fios, cabos elétricos e dispositivos embutidos em
paredes, ou aparentes em local protegido.

METRO 600262 200

111

CONECTOR DE
DERNAÇÃO
PEgFURANTE PARA
CABO 16 MM

O Conector Derivação Perfurante CDP é projetado para conexões de derivação por
perfuração do isolante em redes e ramais aéreos de baixa tensão até 1kV. É indicado para
combinações alumínio-alumínio, alumínio-cobre e cobre-cobre em redes aéreas de energia
elétrica.

UNIDADE 375062 100

112

CONECTOR DE
DERNAÇAO
PERFURANTE PARA
CABO 70 MM

Aplicação em redes aéreas de distribuição de energia elétrica isoladas; Derivação de cabos
ISOLADOS, indicados para combinações alumínio-alumínio, alumínio-cobre e cobre-cobre
em redes aéreas de distribuição de energia elétrica (baixa tensão até 1kV).

UNIDADE 336388 100
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113
CONECTOR TIPO
OLHAL PARA CABO 50
MM

Os terminais de Compressão são fabricados em cobre eletrolítico com acabamento 
estanhado. Utilizados na conexão de cabos em equipamentos, Barramentos, disjuntores, 
contatores e na conexão de cabos para aTerramento.

Itens da Embalagem
1un - Terminal de Compressão em cobre estanhado 50mm (Furo 10mm)

UNIDADE 458552 100

114
CONECTOR TIPO
OLHAL PARA CABO 70
MM

Os terminais de Compressão são fabricados em cobre eletrolítico com acabamento
estanhado. Utilizados na conexão de cabos em equipamentos, Barramentos, disjuntores,
contatores e na conexão de cabos para aTerramento.

UNIDADE 458553 100

115
CONECTOR TIPO
OLHAL PARA CAPO 16
MM

CONECTOR TIPO OLHAL PARA CAPO 16 MM UNIDADE 458561 100

116 CURVA DE 1/2

O eletroduto é indicado em instalações de câmeras de circuito interno de TV e na parte de
cabeamento de redes para identificar a rede de telefonia e computadores da rede elétrica.
Segurança: porque o PVC não conduz eletricidade, é isolante e resistente a impactos.
Produto Anti-chamas: Conforme exigência NBR 15465.
PVC INPOL é discreto e mais apresentável. Criando sinergia entre o ambiente e o produto.

UNIDADE 385755 150

117 CURVA DE 1/4
Criada para proteger instalações elétricas de baixa tensão, é utilizada na condução,

acomodação e distribuição de cabos e fios elétricos, especialmente em sistemas embutidos,
isto é, instalações não aparentes.

UNIDADE 317003 150

118 CURVA DE 1“

A Curva 90° Eletroduto Condulete Top da Tigre de 1'' é produzido em PVC na cor Cinza e é
utilizada para mudar de direção em ângulo de 90° a proteção dos fios e cabos elétricos nas
instalações aparentes, na parede da residência, comércio ou mesmo indústria. Além disso,
possibilita inúmeras opções de montagem em uma mesma caixa. As tampas possuem
diversas molduras para acesso aos interruptores e tomadas. Desmonta facilmente para
realizar manutenção ou modificações da instalação

UNIDADE 469284 150

119
DISJUNTOR BIFÁSICO
DE 20 A

O Disjuntor Mini Bipolar 20A 127/220Vca 220/380Vca C 5kA 5SL12207 .é um dispositivo
de segurança crucial para proteger circuitos elétricos residenciais e comerciais monofásicos
contra sobrecargas e curtos-circuitos.

UNIDADE 621981 100

120
DISJUNTOR BIFÁSICO
DE 25 A  instalações e dos condutores elétricos contra curtos circuitos e sobrecargas.

UNIDADE 622256 100

121
DISJUNTOR BIFÁSICO
DE 32 A

são equipamentos destinados à proteção de instalações de baixa tensão contra curto-
circuitos e sobrecargas.
São construídos rigorosamente dentro das normas, proporcionando o máximo de segurança
a sua instalação elétrica residencial ou comercial.
Sua construção permite a possibilidade do travamento da manopla sem o comprometimento
da proteção dos circuitos.

UNIDADE 623128 100

122
DISJUNTOR BIFÁSICO
DE 50 A

O Disjuntor Bipolar 50A garante que falhas ou problemas em um circuito não afetem o
outro, proporcionando assim uma camada adicional de segurança.

UNIDADE 622974 100

123
DISJUNTOR BIFÁSICO
DE 70 A
          "

O Disjuntor Bipolar 70A garante que falhas ou problemas em um circuito não afetem o
outro, proporcionando assim uma camada adicional de segurança.

UNIDADE 482700 100

124
DISJUNTOR
MONOFÁSICO DE 32 A

Características: Modelo: G30SL. Número de pólos: 1. Corrente nominal In: 32A. Tensão
nominal de servicio máxima Ue: 400 V. Tipo de disjuntor: Monopolar. Corrente Nominal:
(A) 6 a 63. Capacidade de interrupção: 3kA. Frequência: 50 / 60Hz. Tensões de Operação
(Ue) Monopolar: 127/220. Tensão de Isolação (Ui) Monopolar/Bipolar/Tripolar: 415 Vca.
Curva de disparo: C. Fixação Trilho DIN: 35 mm. Temperatura Ambiente: -20°C a 55°C.
Terminais (Capacidade dos cabos): 1 ou 2 cabos de até 10mm² ou 1 cabo de 1,5 a 25mm².
Ferramentas de instalação Chave de fenda e/ou phillips.Grau de Proteção: IP2

UNIDADE 337808 100

125
DISJUNTOR TRIFÁSICO
DE 100 A

Disjuntor Tripolar 100A de curva C, 5SP4391-7 - Siemens. Tensão nominal 220/380V,
Corrente nominal de 100A, Curva C. Capacidade de interrupção 10kA, Tensão de
isolamento 440V.

UNIDADE 395371 100

126
DISJUNTOR TRIFÁSICO
DE 125 A

Disjuntor Tripolar Padrão DIN, curva C da marca, modelo MDWC1253 com corrente 
nominal de 125A e corrente de ruptura de 3kA. Possui tensão nominal de 230/400V, para 
fixação em trilho do tipo TS-35.

UNIDADE 625934 100

127
DISJUNTOR TRIFÁSICO
DE 70 A

Os disjuntores são dispositivos que fazem o seccionamento e proteção de equipamentos
contra curtos circuitos e sobrecargas de longa duração.70A

UNIDADE 622977 100

128
DISJUNTOR
MONOFASICO DE 25 A

Tipo de disjuntor: Termomagnético
Número de polos: Monopolar
Corrente nominal: 25A
Curva: Tipo C 
Corrente de atuação instantânea no curto circuito: 5 a 10 x In 
Tensão nominal de operação: 127/220V 
Frequência: 50 - 60 Hz 
Capacidade máxima de curto-circuito (NBR NM 60898): 3,000 ka

UNIDADE 358770 100

129
DISJUNTOR
MONOFÁSICO DE 2O A

Curva de disparo: C. Corrente nominal: 20A. Número de polos: 1 polo. Tensão de emprego:
440Vca/250Vcc. Frequência: 50/60Hz. Temperatura ambiente: -25 a 45°C. Grau de
proteção: IP20
Fixação: Trilho DIN 35mm. Dimensões (mm): Largura: 18. Altura: 79. Comprimento: 65,4.
Peso Aproximado: 0,105kg
Aplicações: Utilize em circuitos com instalação de cargas indutivas, como por exemplo lava-
louças, lavadora, tomadas de uso geral, iluminação fluorescente.

UNIDADE 424916 100
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130
DJUNTOR NOFUSO
TRIFÁSICO DE 250 A

Disjuntor Caixa Moldada Weg 250A Tripolar DWP 250L 25kA: Os disjuntores de caixa
moldada são dispositivos que fazem a proteção de equipamentos contra curtos circuitos e
sobrecargas de longa duração, tem como maior característica sua robustez, que proporciona
maior capacidade de corrente de curto circuito comparado aos demais dispositivos.
Aplicações: Recomendável para proteção térmica e magnética de circuitos elétricos de
distribuição.
Características Técnicas: SKU: 14569105. Modelo: DWP250L-250-3-C. Tensão máxima de
Operação: 690V. Corrente nominal: 250A. Capacidade de interrupção: 25 kA. Tipos de
Disparados: Térmico e Magnéticos Fixos. Capacidade máxima de curto-circuito (AC): 
240V        – 35kA
380V        – 20kA
400V        – 20kA

UNIDADE 420855 50 

131
DJUNTOR NOFUSO
TRIFÁSICO DE 150 A

Disjuntor Caixa Moldada Trifasico 150A SDJ-150 UNIDADE 339723 50 

132
DJUNTOR NOFUSO
TRIFÁSICO DE 200 A

atende a faixa de corrente desde 10 até 1600A. Dispõe de vários modelos de acessórios para
montagem interna ou externa a caixa. De acordo com a norma IEC60947-2. Capacidade de
interrupção de até 100kA. Corrente de disparo magnética fixa 10xIn ou ajustável
dependendo do modelo.

UNIDADE 415727 50 

133
DJUNTORES
MONOFÁSICO DE 20 A

protegem fios e cabos elétricos contra curtos-circuitos e sobrecargas de energia,
proporcionando aplicações seguras e econômicas em instalações elétricas residenciais,
comerciais e industriais. Possuem contatos especiais de prata que oferecem garantia de
segurança contra soldagem.

UNIDADE 424916 100

134 ELETRODUTO DE 2"

O Eletroduto Rígido Roscável é indispensável na construção de residências, comércios e
indústrias. Fabricado em PVC antichama, é imune a elementos nocivos do solo e tem alta
resistência mecânica.
O eletroduto fabricado em PVC é usado para a proteção e distribuição de cabos e fios
elétricos. Por isso, ele funciona como excelente revestimento, isolando as fiações da
umidade, sujeiras e possíveis corrosões. Além disso, o PVC é isolante término e elétrico.
Este modelo antichama, inclusive, impede a propagação de chamas originadas de curto-
circuitos: o sistema elétrico ficará bem protegido!

UNIDADE 336242 300

135 ELETRODUTO DE 3/4"

O Eletroduto Rígido Roscável é indispensável na construção de residências, comércios e
indústrias. Fabricado em PVC antichama, é imune a elementos nocivos do solo e tem alta
resistência mecânica.
O eletroduto fabricado em PVC é usado para a proteção e distribuição de cabos e fios
elétricos. Por isso, ele funciona como excelente revestimento, isolando as fiações da
umidade, sujeiras e possíveis corrosões. Além disso, o PVC é isolante término e elétrico.
Este modelo antichama, inclusive, impede a propagação de chamas originadas de curto-
circuitos: o sistema elétrico ficará bem protegido

UNIDADE 622525 150

136 ELETRODUTO DE 1/2

são utilizados em obras residenciais, comerciais e industriais. Fabricados em PVC, com
propriedades Antichama (não propaga chama), seguem os rigorosos padrões de qualidade
exigidos pela norma ABNT NBR 15465 para proteção mecânica das instalações elétricas de
baixa tensão, em que os esforços mecânicos durante a concretagem são elevados.

UNIDADE 331711 150

137 ELETRODUTO DE 1"
Ideal para proteger os cabos elétricos em ambientes comerciais, 
industriais e residenciais. Com modelo ECEDV13, este produto apresenta excelente 
qualidade por ser produzido em Policloreto Polivinila (PVC) na cor preta. Além disso, este 
eletroduto apresenta diâmetro nominal de 1 polegada e comprimento de 3000mm, seguindo 
as normas da ABNT NBR 15465. 

UNIDADE 336239 150

138

EMENDATERMINAL
TUBOLAR
COMPRESSÃO DE 35
MM

Emenda de cabo de cobre rígido ou flexível (tração reduzida).
Características: 
• Conexão por compressão. Alta condutividade elétrica e resistência à corrosão.
Extremidades com formato expandido para fácil introdução dos condutores flexíveis. Possui
guia de centralização dos cabos.
Aplicação:
•Redes de distribuição de energia elétrica.

UNIDADE 618588 100

139 ESTRIBO TRIFÁSICO

As Armações Secundárias, disponíveis em versões leves e pesadas, são componentes
indispensáveis em redes aéreas de distribuição de energia elétrica. Essas armações
desempenham um papel crucial ao realizar a ancoragem dos cabos, garantindo que eles
permaneçam firmemente posicionados e protegidos. Além disso, elas facilitam a ligação
segura e eficiente da energia elétrica até a unidade consumidora, assegurando a continuidade
e a estabilidade do fornecimento de energia. Fabricadas com materiais de alta qualidade, as
armações secundárias são projetadas para suportar as exigências de carga e as condições
climáticas adversas, proporcionando uma solução confiável e duradoura para suas
instalações elétricas. 

UNIDADE 364518 50 
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140 FIO04MM

PVC/A 70°C - composto termoplástico extrudado à base de policloreto de vinila, com
características especiais para Cabo BWF 750 V não propagação e autoextinção do fogo.
Característica do Condutor:Formado por fios de cobre nu, têmpera mole e encordoamento
classe 2 de acordo com a ABNT NBR NM 280.Temperatura de Trabalho Ideal:0 a 70°C.
Temperatura Máximas do Condutor Em Regime Permanente:70°C. Temperatura Máximas
do Condutor. Em Regime de Sobrecarga: 100° C. Temperatura Máximas do Condutor. Em
Regime de Curto-Circuito:160°C. Métodos de Instalação:Eletrodutos aparentes, embutidos
em alvenaria, em espaço de construção, em canaleta fechada ou ventilada e instalados
diretamente sobre isoladores. Para maiores informações sobre os métodos de instalação,
consultar a tabela 33 da ABNT NBR 5410..

PEÇA 344925 200

141 FIOO6MM

O fio de 6mm é um dos tipos de fios e cabos elétricos que se diferencia dos demais por
possuir uma bitola (grossura) de 6 milímetros. Por ser um item que conduz a energia elétrica
em uma instalação, o fio pode suportar uma carga máxima de acordo com o tamanho da sua
bitola.

PEÇA 416521 150

142 FIO1.5MM

Ideal para Instalações de força e luz, tanto residenciais quanto industriais.
* Material do condutor cobre eletrolítico.
* Isolação termoplástica antichama.
* Alta flexibilidade.
* Fácil instalação e manuseio.
* Uso em eletrodutos, bandejas ou canaletas.
* Segurança em diferentes aplicações.

PEÇA 251854 150

143 FIO10MM

VC/A 70°C - composto termoplástico extrudado à base de policloreto de vinila, com
características especiais para Cabo BWF 750 V não propagação e autoextinção do
fogo.Característica do Condutor:Formado por fios de cobre nu, têmpera mole e
encordoamento classe 2 de acordo com a ABNT NBR NM 280.Temperatura de Trabalho
Ideal:0 a 70 °CTemperatura Máximas do Condutor Em Regime Permanente:70°
CTemperatura Máximas do Condutor Em Regime de Sobrecarga:100° CTemperatura
Máximas do Condutor Em Regime de Curto-Circuito:160° CMétodos de
Instalação:Eletrodutos aparentes, embutidos em alvenaria, em espaço de construção, em
canaleta fechada ou ventilada e instalados diretamente sobre isoladores. Para maiores
informações sobre os métodos de instalação, consultar a tabela 33 da ABNT NBR
5410.Aviso:Desligue a energia antes de executar qualquer manutenção, ou instalação.
Manuseie com cuidado, evitando choques.Dica:Recomenda-se que a instalação e o
dimensionamento da carga seja feita por um profissional qualificado, levando se em
consideração a correta taxa de ocupação do eletroduto e a queda de tensão tendo em vista a
distância do circuito.

PEÇA 416519 50 

144
 FIO 16 MM                    
                

com capacidade de isolamento de até 750V. A designação ”PT” se refere à cor do cabo.
geralmente em preto. o que facilita sua identificação visual em instalações elétricas. Com
uma seção transversal de 16mm. o cabo possui uma seção transversal que permite a
condução eficiente de corrente elétrica. Sua flexibilidade facilita a instalação e conexão em
diferentes aplicações. sendo utilizado em circuitos de distribuição de energia. painéis
elétricos. motores. entre outros. O cabo flexível de 16mm PT é uma opção confiável e
segura para transmissão de energia em baixa tensão. garantindo um desempenho adequado e
durabilidade ao longo do tempo.

PEÇA 342497 50 

145 FIO 2.5 MM

Ideal para Instalações de força e luz, tanto residenciais quanto industriais.
* Material do condutor cobre eletrolítico.
* Isolação termoplástica antichama.
* Alta flexibilidade.
* Fácil instalação e manuseio.
* Uso em eletrodutos, bandejas ou canaletas.
* Segurança em diferentes aplicações.

PEÇA 342494 200

146 FIO 25 MM
Os cabos flexíveis 750V antichama são recomendados para 
instalações internas fixas industriais, comerciais e residenciais, além de fiação de painéis 
elétricos, quadros de comando e qualquer outra ligação elétrica que exija do material a 
flexibilidade necessária para a sua correta utilização. Os cabos podem ser instalados  em 
calhas, dentro de eletrodutos ou sobre isoladores.Cabo Flexível 25mm - 450/750V

METRO 293341 250

147 FIO 35 MM

CARACTERÍSTICA
Produto Novo.
Tensão Suportada: até 300 Volts.
Corrente Suportada: até 89,0 A.
Temperatura Suportada: até 70 °C.
Espessura do Fio: 35,00 milímetros (mm²).
OBS.: a cor do cabo vai de acordo com a disponibilidade no estoque.

METRO 439294 250

148
FIO MULTIPLEXADO
BIFÁSICO DE 10 MM

Os cabos Multiplex são utilizados em redes aéreas de distribuição em tensões até 0.6/1kV,
em instalações aéreas fixadas em postes ou fachadas, entradas de serviços, áreas arborizadas,
áreas de poluição e salinidade ou locais com pouco espaço físico.

METRO 441665 300
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149
FIO MULTIPLEXADO
TRIFÁSICO 16 MM

O cabo multiplexado de alumínio é um produto inteligente e indispensável na
implementação de redes elétricas. Utilizado em redes de baixa tensão (até 0,6/1kV) é um
modelo que demonstra alta performance na condução de energia. 
Ao planejar a elaboração de uma rede elétrica, é fundamental a utilização de materiais
compatíveis com projeto. Isso promove não só eficiência na distribuição de energia, como
também evita acidentes relacionados a sobrecarga ou mau funcionamento do produto
utilizado. 

METRO 602775 100

150 INTERRUPTOR DUPLO

01 Interruptor bipolar simples 10A/250V
Interruptor simples - chave liga/desliga (2 contatos) duplo no mesmo módulo.
Acabamento:  Branco Alto Brilho - Não adere poeira
Compatibilidade:  Linha Elétrica Exatron
Capacidade de Corrente do Interruptor:  10A
Capacidade de Corrente da tomada:  20A
Alimentação:  Bivolt 100-250V~
Fixação dos condutores:  Borne Parafuso
Dimensões da Placa:  123 x 82 mm
Seção de cabo suportada:  De 1,5 a 2,5 mm

UNIDADE 468944 150

151
INTERRUPTOR
SIMPLES

O interruptor simples permite controlar a luz a partir de um único ponto. Ele é amplamente
utilizado em locais onde o acendimento ou desligamento da luz é necessário apenas em um
local específico.Conjunto 4x2 com Interruptor Simples 10 A 250 V Branco é a escolha
perfeita para fazer parte dos projetos da sua casa.
Produzido em termoplástico branco, ele vai garantir maior praticidade e proporcionar um
acabamento perfeito entre a placa e a parede, sem deixar frestas e vincos na instalação.
Além disso, possui furo oblongo que facilita a fixação e a regulagem da placa à parede e
evita que ela fique desalinhada. Sua fixação não é aparente e pode ser utilizada tanto em
paredes de alvenaria, quanto em paredes de madeira. A placa ainda pode ser trocada por
outras cores

UNIDADE 456104 150

152 INTERRUPTOR TRIPLO

O interruptor triplo permite ligar e desligar os conjuntos de luzes separadamente, trazendo
uma melhor gerência das luzes.São o complemento perfeito para o seu ambiente! Ausência
de parafusos aparentes Design com perfil mais fino e linhas curvas para deixar o ambiente
mais despojado Placa com acabamento acetinado Encaixes que garantem fixação rápida e
segura Características: Conjunto 3 Interruptores Simples 10A Acabamento: Branco
Amperagem do interruptor: 10AX Voltagem: 250V Material: Dimensões: 121,9mm X
84mm X 42mm

UNIDADE 390291 100

153
LAMPADA BULBO LED
DE 40 W

é uma lâmpada que consome 40 watts de energia elétrica. A potência em watts indica o
consumo de energia elétrica da lâmpada. Quanto maior o número de watts, maior será a
conta de energia. 
Existem vários tipos de lâmpadas de 40 W, como LED e incandescente. 
Lâmpada LED de 40 W
Pode ser usada em escritórios, garagens, lojas, fábricas, armazéns, entre outros 
É ideal para substituir lâmpadas incandescentes e/ou fluorescentes 
Consome menos energia do que lâmpadas fluorescentes convencionais 
Tem uma vida útil estendida, o que minimiza a necessidade de substituições frequentes.

UNIDADE 468578 500

154
LAMPADA BULBO LED
DE 20 W

Lâmpada Led Bulbo 20w Branca Fria E27
É uma lâmpada econômica e de baixo consumo, que economiza até 90% em relação às
lâmpadas incandescentes tradicionais. A Lâmpada Led Bulbo 20w Branca Fria E27 possui
uma luz branca fria de 6000K, que oferece uma iluminação clara e intensa.

UNIDADE 485658 500

155
LAMPADA BULBO LED
DE 30 W

A lâmpada bulbo de LED é uma alternativa mais moderna e eficiente em relação às
lâmpadas incandescentes convencionais. Com um consumo de energia significativamente
menor e uma vida útil muito mais longa, a lâmpada bulbo LED é uma opção mais
econômica e sustentável para iluminar diversos ambientes. Além disso, a lâmpada bulbo
LED apresenta um design compacto e versátil, podendo ser utilizada em diferentes tipos de
luminárias, tanto para ambientes residenciais quanto comerciais.

UNIDADE 485658 500

156
LAMPADA TUBOLAR
FLORMCENTE 18 W

A lâmpada bulbo de LED é uma alternativa mais moderna e eficiente em relação às
lâmpadas incandescentes convencionais. Com um consumo de energia significativamente
menor e uma vida útil muito mais longa, a lâmpada bulbo LED é uma opção mais
econômica e sustentável para iluminar diversos ambientes. Além disso, a lâmpada bulbo
LED apresenta um design compacto e versátil, podendo ser utilizada em diferentes tipos de
luminárias, tanto para ambientes residenciais quanto comerciais.

UNIDADE 615231 300

157 PLAFON BASE E 27

Modelo E27
Diferenciais - Produto fabricado em plástico isolante com contatos em metal - Receptáculo
importado de porcelana
Conteúdo da Embalagem 1 Plafon Ilumi Com Base Lâmpada E27 100w 250v, Branco 

UNIDADE 610101 300

158
PONTA LEITE
BIFÁSICO DE 6 MT

Utilizado quando a edificação a ser ligada não possui altura suficiente para o ramal de
ligação diretamente na parede ou quando existe recuo com relação ao alinhamento com a via 
pública. Distribuidora até o padrão de entrada do consumidor. Elemento de fixação do
eletroduto na fachada.

UNIDADE 602244 50 

G12 
ITEM 

150 AO 
157

Sede administrativa: Ave Senador Alvaro Maia, 01, Centro. Silves. CEP: 69.114-000
www.transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves 
E-mail: licitacao@silves.am.gov.br 10 de 12



ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT QUANT.

ESTADO DO AMAZONAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO - PMS

159
PONTA LEITE
TRIFÁSICO DE 6 MT

é utilizado quando a edificação a ser ligada não possui altura suficiente para o ramal de
ligação diretamente na parede ou quando existe recuo com relação ao alinhamento com a via 
pública. Distribuidora até o padrão de entrada do consumidor. Elemento de fixação do
eletroduto na fachada.

UNIDADE 479471 50 

160

QUADRO DE
DISTRIBUIÇÃO COM
BARRAMENTO 32
CIRCUITO

Possui regulagem de profundidade, ajustável por meio de parafusos, para que o quadro fique 
perfeitamente nivelado com a parede. 

Caixa: Estrutura montada com parafusos para fixação da placa de montagem. Possui 
aterramento e barramento neutro. 

Placa de Montagem: Pode ser removida da caixa para ser efetuada a montagem dos 
disjuntores em bancada. Sua fixação é feita por meio de parafusos existentes na caixa, que 
permitem a perfeita regulagem dos disjuntores junto ao espelho. 

Sistema Elétrico: Barramentos, em cobre eletrolítico, acoplados à própria placa, 
dimensionados de 100 a 225 A.

UNIDADE 242163 50 

161
QUADRO DE
DISTRIBUIÇÃO DE 12
CIRCUITO

com capacidade de isolamento de até 750V. A designação ”PT” se refere à cor do cabo.
geralmente em preto. o que facilita sua identificação visual em instalações elétricas. Com
uma seção transversal de 16mm. o cabo possui uma seção transversal que permite 

UNIDADE 622834 50 

162
REFLETOR DE LED DE
150 W

A iluminação de áreas externas pede uma luminária eficiente, potente e econômica. A linha
de refletores Slim da Avant faz esse papel muito bem e ainda possui dimensões compactas e
design super clean e discreto. Seus usos são os mais diversos: galpões, estacionamentos,
jardins, quintais, fachadas, quadras, campos de futebol e muito mais.

CARACTERÍSTICAS:
• Possui driver incorporado
• Construção livre de mercúrio
• Baixo consumo de energia
• Corpo em alumínio e difusor em vidro
• Não desbota objetos (não emite ultravioleta)
• Fluxo luminoso constante em toda faixa de tensão

UNIDADE 458577 150

163
REFLETOR DE LED DE
400 W

Refletor LED Play da Blumenau Iluminação é ideal para iluminação de ambientes externos
e possui um ângulo de abertura de 110°, são excelentes para decoração de espaços para
festas, áreas com piscina, outdoors e fachadas, entradas de condomínios, entre diversas
outras possibilidades. 

Conta com IP66 (índice de proteção) resistente contra jatos potentes de água e poeira, é
ideal para ser instalado em áreas externas abertas.

Todos os Refletores da Blumenau Iluminação possuem varistor, um componente usado para
proteção de equipamentos eletrônicos, ou seja, ele protege o circuito eletrônico do refletor
sob tensão. Os Refletores Play suportam oscilações de energia de até 1.500V.

UNIDADE 616919 100

164
REFLETOR DE LEDE
DE 200 W

conta com maior ângulo de abertura em iluminação, sendo de 120 graus, ideal para quadras
poliesportivas, campo de futebol e condomínio.

UNIDADE 624054 150

165
RODANAS DE
ISOLADOR

isolador elétrico de porcelana. Coberto com camada de esmalte liso vitrificado, 
impermeável, livres de rachaduras, fissuras e bolhas. Possui Formato Roldana e Tonalidade 
Marrom. Produto de alta qualidade com garantia de 1 ano.

UNIDADE 621948 100

166 TOMADA CONJUGADA

DESCRIÇÃO
Conjunto 1 Interruptor Simples + 1 Tomada 2P+T 10A 250V - S3B69030 - SCHNEIDER
Características
- Curvas suaves que se integram ao ambiente.
- Placas em ABS branco brilhante de alta resistência, com proteção UV, que torna a limpeza
fácil e mantem o visual sempre novo.
- Sem parafusos aparentes.
Dados Técnicos
Composição: Material plástico isolante e/ou metálico.
Segurança:

UNIDADE 614340 150

167
TOMADA DUPLA ZX4
DE 20 A

A linha Esatta, o novo lançamento da Weg, nasceu da soma do equilíbrio e da harmonia. Foi
um produto bem pensado em todas as suas formas, geometricamente desenvolvido para unir
design e funcionalidade. 
Essa linha é perfeita para quem valoriza a discrição e o bom gosto. Com design minimalista,
linhas retas, curvas suaves, acabamento diferenciado e estilo contemporâneo traduzidos em
conjuntos monocromáticos de cores sóbrias e elegantes.
Com placas, tomadas e interruptores oferecendo a perfeita combinação entre qualidade e
versatilidade para uma decoração neutra, elegante e ao mesmo tempo cheia de
personalidade, essa linha é a escolha certa para quem quer aliar bom gosto, praticidade e
discrição.
Aplicação: Instalações elétricas de baixa tensão.
Cuidado: Antes de iniciar a instalação, desligue a chave geral. Em caso de dúvidas procure
um profissional qualificado.
Facilidade na Instalação: Para montar é fácil, é só unir o suporte aos módulos desejados e a
placa de sua preferência.

UNIDADE 622452 150
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168
TOMADA SIMPLES 2X4
DE 20 A

Produto com certificado do Inmetro. Produto com Nota Fiscal.
Com Espelho Placa Branca
Marca: Radial
Cores: Branco Brilhante
Com Parafusos para fixação e ajuste
Dimensões: 8,5cm de Largura x 13cm Altura
Garantia de 5 anos (pelo fabricante).
Informações importantes: Os interruptores Radial não ficam amareladas com o tempo e
possuem proteção UV. A montagem é rápida, fácil e contam com um PVC brilhante de alta
resistência e com parafusos para fixação.

UNIDADE 614339 150

169
TOMADA SOBRE-POR
SIMPLES 20 A

Utilizada em instalações elétricas que utilizam canaletas ou conduletes não embutidos na 
parede. Acompanha parafusos e buchas para fixação na parede. “Produzido com material 
isolante – A Tomada Dupla Sobrepor 20A Branca Tramontina oferece praticidade e 
segurança em conexões elétricas residenciais e comerciais. Com capacidade para até 20 
amperes, permite múltiplas conexões simultâneas em um design elegante e de fácil 
instalação sobreposta.

UNIDADE 621093 150

170
TOMADAS SOBRE-POR
DUPLA 20 A
                    "

Ideal para ligar equipamentos eletroeletrônicos com maior qualidade e eficácia. Perfeita para
quem busca o melhor para seus projetos, ela proporciona rapidez e flexibilidade em suas
obras, já que sua instalação fica perfeita e não demanda transtornos como quebras de
paredes e dispensa o uso de parafusos. Ela é fabricada em termoplástico na cor branca e é
composta por caixa, tampa com encaixe de pressão e módulos. Além de contar com sistema
modular, possui janelas para inserir canaletas de diferentes dimensões.

UNIDADE 458285 150

171
VARA DE
ATERRAMENTO COM
CONECTOR DE 2.44 MT

Aterramento de alta camada, pensado para oferecer uma performance excepcional nas
condições mais desafiadoras. Projetado para fornecer uma solução integrada, este kit conta
com componentes de alta qualidade, garantindo a segurança e eficiência no processo de
aterramento.

UNIDADE 623965 100

172

VARA DE
MANOBRATELECOPIC
A DE 9 ELEMENTOS 12
MT

Vara de manobra triangular telescópica composta por 9 elementos fabricados em tubo de
fibra de vidro impregnada com resina epóxi. A seção da ponta com tonalidade de alta
visibilidade verde, chamada de elemento 1, é fabricada em RITZGLAS® cujo núcleo em
espuma de poliuretano garante total isolamento.

UNIDADE 254238 01 
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Rubrica 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 
 

TERMO DE CONTRATO N. _______ /20__ QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SILVES, POR 
INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL, E 
_______ PARA __________. 

 
 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SILVES, por intermédio da Prefeitura Municipal, com sede 
na Rua Castelo Branco n° 18, Centro, Silves (AM), inscrito no CNPJ (MF) sob o n. 04.477.634/0001-
90, representado pelo seu Prefeito, Senhor RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, 
portador do CPF nº xxx, domiciliado no endereço da prefeitura, de acordo com atribuição de 
competência contida no inciso I do art. 78 da Lei Orgânica. 
 
CONTRATADO: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. ______________, 
estabelecido [inserir endereço completo], representado pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir 
nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n. _______ [inserir número e órgão 
expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n. ________________, residente e domiciliado na 
[inserir endereço completo], de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 
[procuração/contrato social/estatuto social]. 
 
Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
Processo Administrativo n. [Pregão Eletrônico n. __/20__], mediante as cláusulas e condições que se 
seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 
1. O presente contrato tem como objeto ________________, conforme especificações do Anexo I do 
Edital do Pregão Eletrônico n. ___/20__. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
 
1. O regime de execução deste Contrato será de pronto fornecimento/execução. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
1. O valor total deste contrato é de R$ ____ (___). 
 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor           
Total 

1      
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2      
TOTAL GERAL   
 
 
2. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta de: 
 
Unidade: XX.XX.XX - [________________________]. 
Atividade [_____________ – ____________],  
Natureza da Despesa X.X.XX.XX – [________________________], conforme Nota(s) de Empenho 
n. _____, de ___/___/____. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO: 
 
1. O CONTRATADO deverá atender aos pedidos efetuados pelo CONTRATANTE, no prazo de 30 
(trinta) dias, contado do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, admitida prorrogação 
quando devidamente justificada e aceita pela Administração, conforme previsto no Edital e Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA: 
 
1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (dose) meses, contado da assinatura do contrato, 
excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, admitindo prorrogações, nos termos dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. Este contrato possui eficácia perante terceiros após a publicação na imprensa oficial, conforme art. 
105 da Lei Orgânica. 
 
3. O início do fornecimento dos produtos objeto deste contrato ocorrerá imediatamente após o 
recebimento pelo CONTRATADO da ordem emitida pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA GARANTIA 
DO FORNECIMENTO: 
 
1. Não será exigida garantia da execução do contrato, com fundamento no art. 96 da Lei Federal Lei n° 
14.133, de 2021, mas o CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o 
pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO. 
 
2. A garantia dos produtos seguirá determinações das normas federais, a contar do recebimento 
definitivo. 
 
3. A Administração somente aceitará produtos atendendo as regras e validade estabelecidas no 
Adendo I do Termo de Referência. 
 
4. Quando aplicável, a Administração somente aceitará produtos fornecidos com prazo de validade 
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nunca inferior a 3 (três), 6 (seis) ou 12 (doze) meses, conforme o Termo de Referência ou 50% 
(cinquenta por cento) do descrito na embalagem do produto, apurado entre o prazo de 
fabricação e o prazo final de validade, prevalecendo o maior prazo. O início da contagem do 
prazo tem marco a partir da entrega no Almoxarifado. 
 
5. Não havendo data da fabricação, considerará produtos com prazo de validade estabelecido na 
especificação técnica dessa Licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES: 
 
1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
2. Cabe ao CONTRATANTE: 
 
2.1. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante do CONTRATADO; 
 
2.2. Solicitar substituição dos produtos que não atender às especificações do objeto contratado; 
 
2.3. Designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, 
nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021; 
 
2.4. Notificar ao CONTRATADO, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na 
execução, fixando prazo para sua correção; e 
 
2.6. Efetuar o pagamento devido pelos produtos fornecido, desde que cumpridas todas as formalidades 
e exigências do contrato. 
 
3. Cabe ao CONTRATADO o cumprimento das seguintes obrigações: 
 
3.1 Sobre o fornecimento: 
 
3.1.1. Fornecer produtos que se enquadre nas especificações da Administração; 

 
3.1.2. Não deverá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do objeto 
do contrato sem prévio consentimento, por escrito, do CONTRATANTE. 
 
3.2.  Sobre assuntos gerais: 
 
3.2.1. O CONTRATADO deverá responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao 
CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados por seus 
prepostos; 
3.2.2. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 
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fornecimento dos produtos e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, prontamente; 
 
3.2.3. Credenciar junto à Prefeitura um preposto para prestar esclarecimentos e atender às reclamações 
que porventura surgirem durante a execução do contrato; 
 
3.2.4. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento tais como: 
salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-
refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei; 
 
3.2.5. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser 
exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato; 
 
3.2.6. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela 
Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como cumprir todas as 
normas sobre medicina e segurança do trabalho; 
 
3.2.7. Observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei;  
 
3.2.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 
 
3.2.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato; 
 
3.2.10. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a execução do contrato, 
verificando as condições em que o fornecimento está sendo executado; 
 
3.2.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando 
da execução do objeto deste contrato; 
 
3.2.12. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável 
pela fiscalização do contrato e adote as providências requeridas relativas ao fornecimento pelos 
empregados; 
 
3.2.13. Sujeitar às demais obrigações descritas nas Especificações Técnicas – Anexo do Pregão 
Eletrônico n. [____/20___]. 
 
3.2.14 As obrigações do contratante estão fundamentadas no art. 92, X, XI e XIV da Lei 14.133/2021, 
independente de transcrição neste termo.  
 
3.3. Das Obrigações Sociais:  
 
3.3.1 É de responsabilidade do CONTRATADO: 
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3.3.1.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, que deverão ser saldados em época própria, pelo CONTRATADO, uma vez que 
os seus empregados não manterão vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 
3.3.1.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução 
deste contrato, ainda que acontecida em dependência do CONTRATANTE; 
 
3.3.1.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução 
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e; 
 
3.3.1.4. Os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;  
 
3.4. A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos supracitados, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto 
deste contrato. 
 
3.5. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 
 
3.5.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a 
vigência deste contrato; 
 
3.5.2. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do CONTRATANTE; 
 
3.5.3. A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste contrato. 
 
3.5.4. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a 
vigência deste contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA: OUTRAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO: 
 
1. O CONTRATADO é único, integral e exclusivo responsável, em qualquer caso, por todos os danos 
e prejuízos, de qualquer natureza, causados direta ou indiretamente o CONTRATANTE ou a terceiros, 
provenientes do fornecimento objeto deste Contrato e quaisquer que tenham sido as medidas 
preventivas adotadas, respondendo por si e seus sucessores. 
 
1.1. O CONTRATADO‚ também, será responsável por todos os encargos e obrigações concernentes à 
legislação social, trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária, previdenciária, que resultem ou 
venham resultar da execução deste Contrato, bem como por todas as despesas decorrentes da execução 
de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno e noturno) e, em suma, todos os gastos e 
encargos com materiais e mão de obra necessários à completa execução do contrato. 
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1.2. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos decorrentes das legislações 
mencionadas no parágrafo primeiro, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu 
pagamento. 
 
2. Os danos e prejuízos deverão ser ressarcidos ao Contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contados da notificação ao CONTRATADO, do ato administrativo que lhes fixar o valor, 
sob pena de multa. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS ESPECIFICAÇÕES: 
 
1. O fornecimento dos produtos deverá atender às especificações das normas técnicas, que estabelecem 
os requisitos mínimos de qualidade e os métodos de fornecimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
1. O CONTRATANTE procederá da seguinte forma, de acordo com suas necessidades e 
conveniências: 
 
1.1. O fornecimento será realizado diretamente pelo CONTRATADO, no endereço indicado no 
processo de Pregão Eletrônico. 
 
1.2. O CONTRATADO entregará os produtos mediante a apresentação da “Ordem de Fornecimento”, 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, 
devidamente datada e assinada por funcionário autorizado da Prefeitura.  
  
1.3. A Ordem de Fornecimento deverá ser devidamente preenchida com as informações precisas sobre 
os produtos e assinadas por funcionário do CONTRATANTE. 
 
2. O produto recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), contadas 
a partir do recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, 
arcando o CONTRATADO com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por 
servidores devidamente designados para essas finalidades, permitida a assistência de terceiros. 
 
2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 
 
3. A gestão do contrato engloba a sua administração desde a sua assinatura até o seu encerramento. 
4. Para a gestão do contrato é designado o servidor Wendell da Gama Feitosa, Gestor de 
Contratos Públicos, ou quem ele designar por termo próprio, para: 
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I- abrir pasta para cada contrato, visando arquivar eventuais termos aditivos; 
II- manter sob sua guarda os processos de contratação; 
III- efetuar e garantir o controle de prazo de vigência do instrumento contratual sob sua 
responsabilidade, e encaminhar o processo administrativo ao setor responsável pelos contratos, com a 
solicitação de prorrogação; 
IV- acompanhar e garantir a execução dos contratos que estiverem sob sua gestão, inclusive suas 
prorrogações e aditamentos, objetivando a verificação e controle de valores e quantitativos, 
cumprimento de metas e dos prazos legais e convencionais, e quaisquer outros elementos necessários à 
boa execução dos termos firmados; 
V- prestar informações e apresentar relatórios sobre os contratos que estiverem sob sua gestão, quando 
solicitados; 
VI- atender a todas as requisições da Secretaria de Administração e da Controladoria Interna, no prazo 
estipulado, visando ao cumprimento das solicitações e determinações dos órgãos de controle interno e 
externo, tais como Ministério Público, Tribunais de Contas, Poder Judiciário e cidadãos em geral; 
VII- garantir que a autoridade competente seja comunicada, com a necessária antecedência e de forma 
planejada, acerca da prorrogação da vigência dos prazos e disponibilidades orçamentárias dos ajustes 
que estiverem sob sua gestão, bem como da necessidade de abertura de novo procedimento licitatório; 
VIII- instruir e motivar os pedidos de solicitação de acréscimos ou supressões ao objeto, bem como de 
quaisquer outras alterações que se façam necessárias; 
IX- acompanhar a evolução dos preços de mercado referentes ao objeto contratado e informar à 
unidade competente as oscilações bruscas; 
X- informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento e/ou 
inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar; 
XI- encaminhar à unidade de programação orçamentária e financeira até o mês de novembro de cada 
exercício os pedidos de empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte; 
XII- verificar, nos contratos que envolvam mão de obra, a data-base da categoria profissional que 
representa a maior parcela do custo na execução do objeto, bem como verificar se estão sendo 
cumpridas as condições estabelecidas no acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou 
instrumentos equivalentes; 
XIII- responsabilizar-se pela comunicação entre a ADMINISTRAÇÃO e o CONTRATADO, de 
maneira transparente e clara, registrando, no processo administrativo, os contatos e informações 
trocadas durante o vínculo mantido; 
XIV- acompanhar se eventuais penalidades impostas foram cumpridas; 
XV- acompanhar os processos de pagamento, atestar as despesas e encaminhar para os setores 
financeiros competentes, verificando a documentação apresentada pelo CONTRATADO para 
comprovação das despesas; 
XVI- manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para 
que o valor do contrato não seja ultrapassado; 
XVII- solicitar à unidade de programação orçamentária disponibilidade de recursos para o pagamento 
de valores que tenham extrapolado o valor do contrato e necessitem de reconhecimento de dívida; 
XVIII- solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 
responsabilidade; 
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XIX- nos casos de encerramento de contrato de locação de imóveis ou qualquer outro ajuste em que a 
Administração Pública esteja na posse de imóvel de terceiro, comunicar aos órgãos competentes para 
que eventuais obrigações assumidas, tais como pagamento de água, energia elétrica ou qualquer outro, 
voltem à responsabilidade do proprietário a partir da data de desocupação do imóvel; 
XX- providenciar a execução de memorial descritivo ou laudo de entrada e de saída do imóvel, nos 
contratos de locação, comodato ou qualquer outro ajuste em que haja o uso de bens imóveis de 
particulares pela Administração; 
XXI- garantir que o fiscal execute todas as suas atribuições e; 
XXII- outras atribuições necessárias à gestão dos contratos. 
 
5. O CONTRATANTE designa como fiscal deste Contrato, o servidores lotados nas Secretarias 
demandantes, ou quem ela designar por termo próprio. 
 
6. Compete ao servidor designado para fiscalização do Contrato, dentre outras atribuições: 
 
I- aferir a compatibilidade da execução com o ajustado no contrato, bem como nos respectivos termos 
de referência ou projetos básicos/executivos; 
II- verificar se o objeto do contrato está sendo executado corretamente e dentro do padrão de qualidade 
exigido no ajuste, com vistas ao cumprimento do princípio constitucional da eficiência; 
III- certificar, sob o aspecto qualitativo e quantitativo, a entrega do objeto contratado ou serviço 
executado, atestando essas informações em documento; 
IV- anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
V- adequar os serviços prestados à rotina de execução estabelecida, definindo as atividades a serem 
executadas; 
VI- efetuar cadastros, alterações, indicações e solicitações em sistemas específicos de acordo 
com o objeto do contrato; 
VII- exigir a apresentação, pelo CONTRATADO ou partícipe do ajuste, dos comprovantes de 
recolhimentos de todos os encargos inerentes à execução da atividade, tais como guias comprobatórias 
do pagamento de contribuições previdenciárias, de tributos, de encargos salariais, sob pena de retenção 
dos pagamentos devidos, quando aplicáveis à consecução do ajuste; 
VIII- verificar se o CONTRATADO mantém compatíveis, durante toda a vigência do contrato, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do ajuste com as obrigações 
assumidas pela signatária; 
IX- verificar se a signatária está atendendo às normas trabalhistas e se os empregados estão usando os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, emitindo, se necessário, notificação para regularização 
dos problemas; 
X- verificar se os responsáveis técnicos da signatária estão efetivamente atuando na execução do 
contrato, quando aplicável ao ajuste contratual; 
XI- conferir se a signatária está utilizando os materiais e insumos ajustados; 
XII- verificar se os empregados que estão efetivamente trabalhando na execução do objeto do contrato 
conferem com a relação de empregados entregue pelo CONTRATADO e com os procedimentos de 
pagamento em que constem os devidos recolhimentos trabalhistas e previdenciários; 
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XIII- comunicar ao gestor, por escrito e imediatamente, a ocorrência de atrasos e irregularidades na 
execução do ajuste; 
XIV - cientificar à autoridade competente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, da 
possibilidade de não conclusão do objeto na data aprazada, com as devidas justificativas. 
XV- estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar à 
autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão do Contrato; 
XVI- encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de substituições, formulados pelo 
CONTRATADO; 
XVII- atestar o recebimento do objeto, utilizando-se de especialista ou comissão de servidores, quando 
necessário e encaminhar as notas fiscais atestadas à unidade competente para pagamento; 
XVIII- outras atribuições necessárias à gestão dos contratos. 
 
7. O fiscal do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 
especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 
 
8. O gestor e o fiscal do contrato, por força de atribuições formalmente estatuídas, têm particulares 
deveres que, se não cumpridos, poderão resultar em responsabilização civil, penal e administrativa.  
 
9. As normas municipais preveem as penalidades disciplinares a serem aplicadas aos servidores pelo 
exercício irregular de atribuições a eles afetas que são: 
 
a) advertência; 
b) suspensão; 
c) demissão; 
d) cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 
e) destituição de cargo em comissão; 
f) destituição de função comissionada. 
 
10. Na aplicação dessas penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, bem como os danos que dela provierem para o serviço público.  
 
11. As sanções administrativas poderão cumular-se com as sanções civis e penais, sendo 
independentes entre si.  
 
12. A responsabilidade civil decorre de ato omisso ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em 
prejuízo ao erário ou a terceiros. No que se refere à responsabilidade penal, esta abrange os crimes e as 
contravenções imputadas ao servidor nessa qualidade.  
 
13. Se comissão de sindicância ou de processo administrativo disciplinar concluir que a infração 
constitui ilícito penal, os autos serão encaminhados ao Ministério Público.  
 
14. São crimes contra a Administração Pública: improbidade administrativa, aplicação irregular de 
dinheiro público, lesão aos cofres públicos e dilapidação nacional e corrupção. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO: 
 
1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da Prefeitura de 
Silves, com a efetiva entrega do produto, na forma da lei, devendo ser observada a ordem cronológica, 
para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida por categorias de contratos, em conformidade 
com o art. 141, I a IV e § 1 da Lei 14.133/2021, mediante apresentação de faturas das mercadorias 
devidamente atestadas por funcionário que não seja o Ordenador de Despesas, em até 30 (trinta dias) a 
partir do protocolo de recebimento. (adequei conforme o artigo e lei anterior). 
 
2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADO, que conterá o detalhamento do produto entregue. 
 
3. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo 
CONTRATADO com o produto efetivamente entregue. 
 
4. Nenhum pagamento isentará o CONTRATADO das responsabilidades contratuais, nem implicará 
aprovação definitiva das compras efetuadas, total ou parcialmente. 
 
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 
 
5.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO: 
 
5.1.1. não produziu os resultados acordados; 
 
5.1.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
 
5.1.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para o fornecimento do produto ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 
 
6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos da Instrução Normativa 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.  
 
6.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar 123/2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a 
declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
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7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo CONTRATADO, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
 
8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
9. O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 
CONTRATADO, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: EM = I x N x VP, 
sendo I = (TX/100) 365, onde: EM = encargos moratórios; I = índice de compensação financeira = 
0,00016438; TX = percentual da taxa de juros de mora anual; N = número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela em atraso.  
 
11. Em cumprimento ao disposto no Parecer 004/2010 – Pleno TCE/AM, o CONTRATADO deverá 
comprovar, no pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista, através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
I - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal atestada através de Certidão Conjunta de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, compreendendo as contribuições 
previdenciárias, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 1751, de 02 de outubro de 2014, fornecida 
pela Receita Federal do Brasil, em validade; 
 
II - Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 
Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal demonstrando a situação 
regular da proponente, no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, em validade; 
 
III - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente em 
validade; 
 
IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da proponente, em 
validade; 
 
V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa expedida pelo Tribunal do Trabalho (www.tst.jus.br), em validade. 
 
VI – Prova de inexistência de ações de Falência e Recuperação Judicial, conforme Lei Federal 
11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da licitante para este fim.  
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13. Registra-se ainda a vigência do Decreto nº 551, de 20 de outubro de 2023, que trata da 
Regulamentação no Município de Silves, a RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE nos 
pagamentos efetuados pelos Órgãos da Administração Pública Municipal a pessoas jurídicas pelo 
FORNECIMENTO DE BENS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, e OBRAS. Sugerimos observar com 
atenção o disposto no referido Decreto e Ofício Circular, disponíveis para consulta no Portal da 
Transparência (aba Prefeituras, Silves, Procedimentos Licitatórios, através do link 
https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves/t/procedimentos-licitatorios ). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO: 
 
1. Na hipótese de o prazo de entrega dos produtos exceder ao período de execução contratualmente 
previsto, caso esse atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, este contrato poderá ser reajustado 
pelo Índice Geral de Preço do Mercado (IGPM), mediante solicitação do CONTRATADO. 
 
2. Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:  

 
R = V x I - Io 
                Io  

 
Onde: R = Valor do reajustamento calculado; 
 V = Valor contratual a serem reajustados; 
 I = Índice Geral de Preço do Mercado (IGPM), correspondente a data do reajuste (12 meses 

após a data base);  
 Io = Índice Geral de Preço do Mercado (IGPM), correspondente à data base.  
 
3. O reajuste de que trata esta cláusula somente poderá ser concedido pela FISCALIZAÇÃO a partir 
de 1 (um) ano contado da data de apresentação da data-base da planilha orçamentária, conforme 
mediante justificativa da variação do custo de produção no período. 
 
4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
 
5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente. 
 
6. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
7. O CONTRATANTE acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar 
a compatibilidade dos valores contratados, sendo que serão considerados compatíveis com os de 
mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pela Administração. 
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8. A revisão dos valores será admitida quando houver desequilíbrio da equação econômico-financeira 
inicial do contrato. 
 
9. Comprovado o desequilíbrio de que trata o item anterior, a alteração dos preços contratados poderá 
ser efetuada por iniciativa do CONTRATANTE ou, mediante solicitação do CONTRATADO, 
conforme o caso. 
 
10. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de 
documentos que comprovem a solicitação, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 
aquisição de matérias-primas, serviços e outros insumos, de transporte de mercadorias, incluindo 
pedágio e fretes, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido. 
 
11. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes de alteração não poderão ultrapassar os praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
 
12. A revisão dos preços registrados somente será possível se autorizada por alteração das normas 
federais pertinentes à política econômica. 
 
13. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do contrato, e 
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o CONTRATADO será convocado 
pelo Município para negociação do valor. 
 
14. Caso a negociação seja frustrada, o CONTRATADO terá contrato rescindido e o Município poderá 
convocar outro Fornecedor registrado, observada a ordem de classificação. 
 
15. A previsão na Lei para as alterações supracitadas, encontra respaldo na Lei 14.133/2021, Capítulo 
VII.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 
 
1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal 14.133/2021, desde 
que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO/EXTINÇÃO: 
 
1. A rescisão/extinção deste contrato se dará nos termos do artigo 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
 
1.1 No caso de rescisão provocada por inadimplemento do CONTRATADO, o CONTRATANTE 
poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já 
calculados ou estimados. 
 
2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias 
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úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE 
adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
 
3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
4. O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 111, II da Lei 14.133/2021. 
 
5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
 
5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
5.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES: 
 
1. Ficará impedido de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste contrato, bem como das demais cominações legais, garantida 
prévia e fundamentada defesa, o licitante que:  
 
1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato;  
 
1.2. Deixar de entregar a documentação exigida neste contrato e anexos ou apresentar documento 
falso;  
 
1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
 
1.4. Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;  
 
1.5. Praticar atos fraudulentos na execução do Contrato;  
 
1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ou  
 
1.7. Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato.  
 
2. A aplicação da sanção de que trata o item 1 deste Contrato implicará ainda o descredenciamento do 
CONTRATANTE, pelo mesmo prazo, do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF e do Cadastro de Fornecedores do Município de Silves;  
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3. As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Título IV e seguintes da Lei 
14.133/2021, aplicam-se a este Contrato.  
 
4. Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, o CONTRATANTE poderá aplicar sanções de 
natureza moratória e punitiva ao CONTRATADO, diante do não cumprimento das cláusulas 
contratuais.  
 
5. Poderá o CONTRATADO ainda responder por qualquer indenização suplementar no montante 
equivalente ao prejuízo excedente que causar. 
 
6. Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE 
poderá ainda, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:  
 
6.1. ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando o CONTRATADO descumprir qualquer 
obrigação, e será expedido pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo recebimento 
do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o Contrato, nos seguintes casos:  
 
6.1.1. Quando o licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por um 
período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura;  
 
6.1.2. Quando o licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou ensejar o 
retardamento na execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do 
vencimento do prazo para início da execução do objeto; 
  
6.1.3. Quando se tratar de fornecimento de produtos, caso seja identificado atraso superior a 15 
(quinze) dias no cumprimento das metas ajustadas em cronograma, não justificado pelo 
CONTRATADO; 
  
6.1.4. Quando o CONTRATADO descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto deste 
Contrato, sendo a advertência registrada e fundamentada em documento específico.  
 
6.2. MULTA: É a sanção pecuniária imposta ao CONTRATADO pelo CONTRATANTE, por atraso 
injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecução dele, sendo esta parcial ou total, e 
aplicada nos seguintes percentuais:  
 
6.2.1. Nos casos de atrasos:  
 
6.2.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e 
nove centésimos por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;  
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6.2.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da 
licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
em caráter excepcional, e a critério do CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;  
 
6.2.1.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de entrega 
objeto da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos itens 6.2.1.1 e 6.2.1.2;  
 
6.2.2. Nos casos de recusa ou inexecução:  
 
6.2.2.1. 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pelo CONTRATANTE ou inexecução parcial do objeto da licitação, calculado sobre a parte 
inadimplente;  
 
6.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da 
licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega.  
 
6.2.3. A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 136 da Lei 14.133/2021 
e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao CONTRATADO a oportunidade 
do contraditório e ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, nos termos dos art. 96 e 137 § 4º da Lei 14.133/2021, observada a seguinte ordem:  
 
6.2.3.1. Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e  
 
6.2.3.2. Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  
 
6.2.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá́ ser relevado:  
 
6.2.4.1. O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 5 (cinco) dias; e  
 
6.2.4.2. A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.  
 
6.2.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.  
 
6.2.6. Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto processo administrativo com o 
objetivo de anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral do Contrato, exceto se houver 
justificado interesse do CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas 
as penalidades na forma do item 6.1 e 6.2. 
  
6.3. SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e 
de contratar com a Administração Pública, e suspende o registro cadastral do CONTRATADO no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Cadastro Municipal de 
Fornecedores, de acordo com os prazos a seguir:  
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6.3.1 - Por até 90 (noventa) dias, quando o licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, 
os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia 
autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer 
fase da licitação;  
 
6.3.2. Por até 2 (dois) anos, quando o licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar 
na execução do Contrato.  
 
6.3.3. Por até 5 (cinco) anos, quando o CONTRATADO:  
 
6.3.3.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando 
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;  
 
6.3.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e  
 
6.3.3.3. Receber qualquer das multas previstas no item 6.2 e não efetuar o pagamento.  
 
6.3.4. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:  
 
6.3.4.1. O órgão responsável pelas licitações do CONTRATANTE, quando o descumprimento da 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e  
 
6.3.4.2. O Ordenador de Despesas do CONTRATANTE, se o descumprimento da obrigação ocorrer 
na fase de execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou 
assinar o Contrato ou qualquer documento hábil que venha substituí-lo.  
 
6.3.4.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial dos Municípios e registrada no 
SICAF e no Cadastro Municipal de Fornecedores.  
 
6.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será aplicada somente pelo 
Prefeito, à vista dos motivos informados na instrução processual.  
 
6.4.1. Será declarada inidôneo o licitante que cometer ato como os descritos nos incisos  VIII, IX, X, 
XI e XII do caput do art. 155, conforme art. 156 da Lei 14.133/2021.  
 
7. Disposições gerais: 
 
7.1. As sanções previstas nos subitens 6.4 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 
profissionais que, em razão do Contrato:  
 
7.1.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
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7.1.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
 
7.1.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.  
 
8. Do direito de defesa  
 
8.1. É facultado ao CONTRATADO interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da respectiva 
notificação.  
 
8.2. O recurso será dirigido ao Prefeito, que poderá reconsiderar a decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.  
 
8.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á́ o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário.  
 
8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no 
Diário Oficial dos Municípios, devendo constar:  
 
8.4.1. A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho.  
 
8.4.2. O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
 
8.4.3. O fundamento legal da sanção aplicada; e  
 
8.4.4. O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita 
Federal.  
 
8.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente que por sua vez 
providenciará a imediata inclusão da sanção no SICAF e no Cadastro Municipal de Fornecedor, 
inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao sistema em caso de suspensão para licitar.  
 
9. Do assentamento em registros:  
 
9.1. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial dos Municípios as sanções aplicadas 
com fundamento nos itens 6.1 e 6.2, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento e/ou 
registro em sistema, na forma do artigo 136 da Lei 14.133/2021.  
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9.2. Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade.  
 
10. Da sujeição a perdas e danos:  
 
10.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, o CONTRATADO ficará 
sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados ao CONTRATANTE pelo descumprimento 
das obrigações licitatórias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 
DO CONTRATO: 
 
1. O presente contrato fundamenta-se na Lei 14.133/2021, nos preceitos de direito público e, 
supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 
 
2. O Contrato vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n. [____/20__], constante do 
Processo Administrativo n. [______] bem como à proposta do CONTRATADO. 
 
3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.3.1. O Termo de Referência;  
1.3.2. O Edital da Licitação;  
1.3.3. A Proposta do contratado;  
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: 
 
1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de Silves 
(AM), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 
 
Silves (AM), ........................... de 2024. 
 
Pela Contratante Pelo Contratado 
Assinatura: Assinatura: 
Nome Nome  
Prefeito Municipal Qualificação societária 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Assinatura: Assinatura: 
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Nome Nome  
RG RG 
 
 
 

Minuta de Contrato analisada e aprovada na forma do 
artigo 38, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021. 
 
                            Em: _____/_____/_____ 
 
Assessoria Jurídica 
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ANEXO II-B – MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO  

 

Ordem de Fornecimento n. Processo n. 
Órgão Emissor: 
 

Pregão n. 

Endereço: 
 

Ata n. 

Órgão Solicitante: 
 

Empenho n. 

Endereço: 
 

Telefone: 

Objeto da Ata: 
 
Fornecedor: 
 
Endereço: CPNJ: 

 
Cidade: 
 

Estado: Telefone: 

Local da Entrega: 
 

Prazo de Entrega: Horário de recebimento: 

Setor responsável pelo recebimento: 
 

Forma de Pagamento: 

Observação: 
AUTORIZAMOS o fornecimento de ______________ abaixo discriminado(a), mediante condições constantes 
desta ORDEM DE FORNECIMENTO. 

Item Produto Marca Unid. Quant. 
Preço 

Unitário Total 
1       
2       
3       

TOTAL  

 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: Durante o período do fornecimento, o Fornecedor 
deverá comprovar a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
No recebimento da Ordem de Fornecimento, o Fornecedor deverá apresentar documentos que 
comprovem a regularidade fiscal e trabalhista. 
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CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: O objeto desta licitação será recebido: 
 
a) provisoriamente, quando da apresentação dos materiais, acompanhada da Nota Fiscal, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações técnicas; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente 
aceitação. 
 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento comprovado dos materiais, mediante ordem bancária 
creditada em conta corrente do beneficiário da nota de empenho, desde que haja apresentação 
do documento fiscal correspondente. 
 
Para cumprimento ao disposto no Parecer 004/2010 – Pleno TCE/AM, nenhum pagamento 
será efetuado ao FORNECEDOR caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  
 
O Fornecedor deverá comprovar, no pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista, através da 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
I - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal atestada através de Certidão 
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
compreendendo as contribuições previdenciárias, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 
1751, de 02 de outubro de 2014, fornecida pela Receita Federal do Brasil, admitindo-se que 
seja emitida via Internet, no original, em validade; 
 
II - Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
através do Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal 
demonstrando a situação regular da proponente, no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei, em validade; 
 
III - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
proponente em validade; 
 
IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
proponente, em validade; 
 
V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa expedida pelo Tribunal do Trabalho 
(www.tst.jus.br), em validade. 
 
VI – Prova de inexistência de ações de Falência e Recuperação Judicial, conforme Lei Federal 
11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da licitante para este fim. 
 
O descumprimento, pelo FORNECEDOR, do estabelecido no parágrafo anterior, não lhe gera 
direito a alteração de preços ou compensação financeira. 
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O ADQUIRENTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas pelo FORNECEDOR.  
 
No caso de atraso de pagamento, desde que o FORNECEDOR não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pelo ADQUIRENTE, encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples.  
 
O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação 
em atraso. 
 
Pelo descumprimento de quaisquer das condições aqui estabelecidas, ficará o FORNECEDOR 
sujeito às penalidades do Termo de Referência. 
 
 

 

Data da emissão: _____/_______/_______ 

 

Emissor: 

 

 

Gestor da Ata de Registro de Preço 

 

Recebi e aceito as condições que nela constam. 

 

Data de recebimento da OF: ____/______/_____ 

 

 

Carimbo e assinatura do FORNECEDOR 
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ANEXO III – MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Nome de Fantasia:  
Razão Social:  
CNPJ:  Optante pelo SIMPLES?  
Endereço:  
Bairro:  Cidade:  
CEP:  E-mail:  
Telefone:  Fax:  

 

Item Descrição  Unidade Quantidade Marca/Modelo 
Preço 

Unitário Total 
01       

Valor por extenso (UNITÁRIO): 
Valor por extenso (TOTAL): 
Especificação:  
 

Item Descrição  Unidade Quantidade Marca/Modelo 
Preço 

Unitário Total 
02       

Valor por extenso (UNITÁRIO): 
Valor por extenso (TOTAL): 
Especificação:  
 

Item Descrição  Unidade Quantidade Marca/Modelo 
Preço 

Unitário Total 
03       

Valor por extenso (UNITÁRIO): 
Valor por extenso (TOTAL): 
Especificação:  
 

Item Descrição  Unidade Quantidade Marca/Modelo 
Preço 

Unitário Total 
04       

Valor por extenso (UNITÁRIO): 
Valor por extenso (TOTAL): 
Especificação:  
 

GLOBAL DA PROPOSTA  
Valor por extenso (GLOBAL DA PROPOSTA): 
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A __________ (nome da empresa) _________ declara que concorda com todas as 
especificações do Edital. 
 

INFORMA: 
 
a) Prazo de validade da proposta: ____________ 
 
b) Modo de Transporte dos Produtos: 
 
(    ) rodoviário/terrestre 
(    ) aéreo: (   ) normal (   ) expresso 
(    ) outros. Especificar:__________________________________ 
 
c) Site e/ou e-mail do licitante: ____________________________ 
 
d) Dados Bancários: (indicar o nome e número do banco, nome e número completo da agência 
e número da conta corrente); 
 
e) Contato para fins de faturamento: (indicar o nome, cargo, endereço, telefone, fax, e-mail de 
contato do responsável pelo recebimento das futuras notas de empenho); 
 
f) Dados dos 3 (três) principais integrantes do quadro societário da licitante, assim 
compreendidos aqueles que detenham maior parcela das cotas societárias ou o poder de gestão 
da sociedade, contendo: 
 
Nome: _________________________ 
 
CNPJ ou CPF: __________________ 

 
DECLARA: 

 
Que, em cumprimento ao disposto no item 9.3, incluiu na composição dos preços apresentados, 
além do lucro, todos os custos e despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação, 
tais como: materiais, equipamentos, utensílios, salários, benefícios, encargos sociais e 
trabalhistas, seguros, impostos, taxas, transporte e insumos diversos. 
 
Declara, ainda, que quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta 
ou incorretamente cotados, serão considerados inclusos nos preços, e não alegará a omissão em 
momento posterior como justificativa para se eximir das obrigações assumidas e para 
reivindicar alteração no preço dos produtos. 
 
Local e Data 
 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO IV-A – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO (Item 14.28.1) 

 
 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Silves  
Ref.: Pregão Eletrônico n. XXX/20XX  
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço Completo), inscrita no CNPJ sob n.  
....................., neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas cabíveis que cumpre todos os requisitos exigidos no Edital para a habilitação, quanto 
às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal e 
trabalhista e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 
 
DECLARA, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação 
constante do Edital, ensejará a reparação civil das perdas e danos a Declarante. 
 
 
Local e data.  
 
 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO IV-B - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Item 14.28.2) 

 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Silves  
Ref.: Pregão Eletrônico n. XXX/20XX 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
Em conformidade com o disposto na Lei Complementar 123/2006, que dispõe sobre o 
tratamento diferenciado concedido às Microempresa(s) e Empresa(s) de Pequeno Porte, nas 
licitações de bens, serviços e obras na Administração Pública Estadual Direta e Indireta, a 
empresa ....................................................., CNPJ ........................., legalmente representada por 
seu (qualificação do sócio), Sr. .............................., RG .......................... e CPF .........................,  
participante do procedimento licitatório n. ..., na modalidade de ..., processo n. ..., DECLARA, 
sob as penas do art. 299 do Código Penal, que, a empresa acima nominada cumpre todos os 
requisitos legais, previsto na lei, para a qualificação como Microempresa (ou Empresa de 
Pequeno Porte), estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, e, que, não se enquadra em 
nenhuma das vedações previstas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123 de 14 de 
dezembro de 2006. 

 
Local e data. 
 
 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO IV-C – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
(Item 14.28.3) 

 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Silves  
Ref.: Pregão Eletrônico n. XXX/20XX 

 
DECLARAÇÃO 

 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob n. 
......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), para fins do 
disposto no Edital do Pregão Eletrônico n. XXX/20XX, declara, sob as penas da Lei, em especial o 
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. XXX/20XX, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. XXX/20XX, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 
 

(c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. XXX/20XX quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
 

(d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico n. XXX/20XX antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 

(e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura de Silves antes da abertura oficial 
das propostas; e 
 

(f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 

Local e data. 
 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO IV-D – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES (Itens 14.28.4, 14.28.5, 14.28.6) 
 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Silves  
Ref.: Pregão Eletrônico n. XXX/20XX 

 
DECLARAÇÃO 

 
 (Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob n.  
....................., neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que: 
 
I- recebeu o edital e todos os documentos que o integram, dispondo de todos os elementos e 
informações necessários à elaboração da proposta de preços com total e completo conhecimento 
do objeto da licitação e que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
 
II- cumpre plenamente os requisitos de credenciamento e habilitação para os devidos fins 
elencados no art. 62 e seguintes da Lei 14.133/2021, e quanto ao fato de que não possui sócios, 
diretores ou gerentes, que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores ocupantes de cargo 
de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Município de Silves e de sua CPL. 
 
III- que se responsabiliza pela qualidade dos materiais fornecidos, inclusive com a promoção 
de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto contratado; 
 
IV- os documentos e declarações apresentados são fiéis e verdadeiros; 
 
Por ser verdade assina a presente declaração. 
 
Local e data.  
 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO IV-E – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 
IMPEDITIVOS (Item 14.28.7) 

 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Silves 
Ref.: Pregão Eletrônico n. XXX/20XX 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob n. 
......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, vem:  
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 
que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 
declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, 
ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência 
de fatos supervenientes.  
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
Local e data.  
 
 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO IV-F - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO 
DO TRABALHO EM RELAÇÃO A EMPREGO DE MENOR (Item 14.28.8) 

 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Silves 
Ref.: Pregão Eletrônico n. XXX/20XX 
 

DECLARAÇÃO 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço Completo), inscrita no CNPJ sob n.  
....................., neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere 
à observância o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal e no inciso V 
do artigo 68, VI da Lei 14.133/2021, acrescido pela Lei Federal 9.854, de 27 de outubro de 
1999, não empregando menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.  
Ressalva:  
 
A empresa emprega em seu quadro menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz (   ).  (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva)  
Por ser verdade assina a presente. 
 
Local e data.  
 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO IV-G – DECLARAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 
(Item 14.28.9) 

 
 

À Comissão de Contratação da Prefeitura de Silves 
Ref.: Pregão Eletrônico n. XXX/20XX 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço Completo), inscrita no CNPJ sob n.  
....................., neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta e no 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 05 de 
outubro de 1988, que não possuo em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado. 
 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
Local e data.  
 
 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
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ANEXO IV-H – DECLARAÇÃO DE ACESSIBILIDADE (Item 14.28.10) 
 
 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Silves  
Ref.: Pregão Eletrônico n. XXX/20XX 
 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

 (Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob n.  
....................., neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que, conforme disposto no art. 93 da Lei Federal 8.213, de 24 de julho de 1991, 
esta ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 
empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

 
Por ser verdade assina a presente. 
 
Local e data.  
 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
 
 
 



                            
                      Poder Executivo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES 
Comissão de Contratação 

 

Sede administrativa: Avenida Senador Álvaro Maia, 01, Centro. Silves, Amazonas. CEP: 69.114-000 
Site Oficial do Município:  https://www.silves.am.gov.br. Portal: https://www.transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves  

E-mail: licitacao@silves.am.gov.br.  

PMS/CPL 
Proc. PE nº 0XX/20XX 
Fls. Nº _________ 
_______________ 
Rubrica 

 
MODELO DE ATESTADO (OU DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE TÉCNICA  

 
À Comissão de Contratação da Prefeitura de Silves  
Ref.: Pregão Eletrônico n. XXX/20XX 
 

ATESTADO/DECLARAÇÃO DE APTIDÃO TÉCNICA 
 

Atestamos (ou declaramos) que a empresa _________________________, 
inscrita no CNPJ (MF) n. ________________, estabelecida no (a) _____________________, 
fornece (ou forneceu) os produtos a seguir: 

Produto Quantidade 
Prazo de contratação 

e fornecimento 
   
   

 
Atestamos (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela 

empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a 
desabone comercial ou tecnicamente. 

 
Local e data 
 
______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 
 
*Dados da empresa emitente (caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar 
no atestado o nome, o CNPJ e o endereço da empresa). 
OBSERVAÇÃO:  
1. O cabeçalho deverá conter o timbre da pessoa jurídica de direito público ou privada emitente do atestado. 
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ANEXO V – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. __________/20XX 

 

 

Processo n. _____________ 

Pregão Eletrônico n. _____________ 

 

 

Aos _______ dias do mês de _________ de ___________, o MUNICÍPIO DE SILVES, por 

intermédio da Prefeitura Municipal, situado no ______________, Silves-AM, inscrito no 

CNPJ sob o n. _______________, representado pelo___________________________, 

(qualificação completa), juntamente com o ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE 

PREÇO, representado pela Secretaria Municipal de __________________, tendo como titular 

__________________, (qualificação completa), nos termos da Lei 14.133, de 01 de abril de 

2021, e do Decreto Municipal 088/2010, 322 de 04 de janeiro de 2021, e demais normas 

legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico n. 

____/20__, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor Beneficiário 

________________________________, localizado ___________, inscrito no CNPJ sob o n. 

______________________, representado pelo _______________ conforme cláusulas a 

seguir: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 

Constitui objeto da presente ata o registro de preço para fornecimento de _______________, 

para os órgãos e entidades da Prefeitura de Silves, durante todo o período de vigência e de 

acordo com as condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico n. _______, na 

proposta comercial, cujos termos são parte integrante nesta Ata e nos instrumentos 

contratuais. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO: 

 

Os preços registrados estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão 

Eletrônico n. ______, conforme o quadro abaixo (sugestão): 
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Item Descrição 

Quantidade 

Anual 

Preço 

Unitário 
Valor Anual 

Marca Beneficiário 

A B C = A x B 

1       

TOTAL ANUAL (R$)   

 

Os preços a serem pagos ao Fornecedor serão os vigentes na data da ordem de fornecimento, 

independentemente da data da execução. 

 

Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento de 

________, objeto desta Ata de Registro de Preço, incluído frete até os locais de entrega, a 

serem indicados pelo Órgão Gerenciador.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DE PREÇO: 

 

Os preços registrados não poderão ser reajustados no período inferior a 12 (doze) meses. 

 

Na hipótese de o prazo de entrega dos produtos exceder ao período de execução 

contratualmente previsto, caso esse atraso não seja atribuído ao Fornecedor, este contrato 

poderá ser reajustado pelo Índice Geral de Preço do Mercado (IGPM), mediante solicitação 

do Fornecedor. 

 

Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:  

 

R = V x I - Io 

                Io  

 

Onde: R = Valor do reajustamento calculado; 

V = Valor contratual a serem reajustados; 

I = Índice Geral de Preço do Mercado (IGPM), correspondente a data do reajuste (12 

meses após a data base);  

 Io = Índice Geral de Preço do Mercado (IGPM), correspondente à data base.  

 

O reajuste de que trata esta cláusula somente poderá ser concedido pela fiscalização a partir 

de 1 (um) ano contado da data de apresentação da data-base da planilha orçamentária, 

conforme mediante justificativa da variação do custo de produção no período. 

 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 

Fica o Fornecedor obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

O Município acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar a 

compatibilidade dos valores contratados, sendo que serão considerados compatíveis com os 

de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pela 

Administração. 

 

A revisão dos valores será admitida quando houver desequilíbrio da equação econômico-

financeira inicial do contrato. 

 

Comprovado o desequilíbrio de que trata o item anterior, a alteração dos preços contratados 

poderá ser efetuada por iniciativa da Administração ou, mediante solicitação do Fornecedor, 

conforme o caso. 

 

A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de 

documentos que comprovem a solicitação, tais como: lista de preços de fabricantes, notas 

fiscais de aquisição de matérias-primas, serviços e outros insumos, de transporte de 

mercadorias, incluindo pedágio e fretes, alusivos à época da elaboração da proposta e do 

momento do pedido. 

 

Em qualquer hipótese, os preços decorrentes de alteração não poderão ultrapassar os 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

 

A revisão dos preços registrados somente será possível se autorizada por alteração das normas 

federais pertinentes à política econômica. 

 

Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do contrato, 

e definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Fornecedor será convocado 

pelo Município para negociação do valor. 

 

Caso a negociação seja frustrada, o Fornecedor terá contrato rescindido e o Município poderá 

convocar outro Fornecedor registrado, observada a ordem de classificação.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA ATA: 

 

Esta Ata de Registro de Preço tem vigência de ___ (_____) meses, contada da data da sua 

assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato na imprensa oficial, tendo 

início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DO PRAZO DE 

ENTREGA: 

 

A Administração não estará obrigada a adquirir os produtos registrados nesta Ata de Registro 

de Preço do Fornecedor, mas qualquer uma das unidades, quando o fizerem, poderão vir a 

requisitar quantidade para garantir o seu funcionamento. 

 

As unidades requisitantes não participantes desta Ata deverão certificar-se da conveniência de 

utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia pesquisa dos preços correntes 

no mercado, nas mesmas condições previstas neste instrumento. 

 

Os contratos estarão caracterizados após o recebimento pelo Fornecedor das Ordens de 

Fornecimento emitidas pelas unidades requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da 

emissão da competente nota de empenho, para cuja retirada o Fornecedor terá o prazo de 5 

(cinco) dias, contados de sua convocação para fazê-lo. 

 

Quando cabível a lavratura de Termo de Contrato, o Fornecedor deverá comparecer para 

firmá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contados de sua convocação. 

 

A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este for exigível) 

ficarão condicionadas à apresentação, pelo Fornecedor, dos seguintes documentos, 

devidamente atualizados: 

 

1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal atestada através de Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

compreendendo as contribuições previdenciárias, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 

1751, de 02 de outubro de 2014, fornecida pela Receita Federal do Brasil, admitindo-se que 

seja emitida via Internet, no original, em validade; 

 

2. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

através do Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal 

demonstrando a situação regular da proponente, no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei, em validade; 

 

3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente 

em validade; 

 

4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

proponente, em validade; 
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5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT expedida pela 

Justiça do Trabalho (www.tst.jus.br), em validade. 

 

6. Prova de inexistência de ações de Falência e Recuperação Judicial, conforme Lei 

Federal 11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da licitante para este fim. (inseri 

agora) 

 

O Fornecedor estará obrigado a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante 

a vigência da presente ata de registro de preço, mesmo que a respectiva execução esteja 

prevista para data posterior a de seu termo final. 

 

As Ordens de Fornecimento, conforme modelo aprovado, deverão conter data de expedição, 

quantidade pretendida, preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura 

do responsável pela unidade requisitante. 

 

Ao receber a ordem de fornecimento, o Fornecedor deverá passar recibo na cópia que 

necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade requisitante para que seja juntada 

aos autos dos processos de requisição e de liquidação e pagamento. 

 

Por ocasião de cada entrega de produto, o Fornecedor deverá observar rigorosamente as 

especificações técnicas. 

 

Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas e demais 

disposições dos anexos do Pregão. 

 

Das notas fiscais, o Fornecedor fará constar todas as informações necessárias ao pagamento. 

 

O prazo máximo para entrega dos produtos será de ___ (_______) dias, contados da data do 

recebimento pelo Fornecedor de cada Ordem de Fornecimento, admitida prorrogação desde 

que apresentada e aceita justificativa. 

 

O Fornecedor responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione à 

Administração ou a terceiros, em razão do fornecimento de produtos decorrentes da presente 

Ata. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DA FORMA DE 

PAGAMENTO:  

 

O recebimento será feito pela Prefeitura Municipal, através do órgão designado em termo 
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próprio. 

 

O responsável ou a comissão responsável pelo recebimento atestará o cumprimento de todas 

as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, conferindo os produtos, emitindo em 

seguida o Termo de Recebimento.  

 

A prova de execução é a assinatura do responsável pelo recebimento no canhoto da nota 

fiscal, que servirá apenas como ressalva ao Fornecedor para fins de cumprimento da data de 

entrega.  

 

Caso os produtos entregues estiverem em desacordo, serão devolvidos ao Fornecedor e 

acarretará notificação e as penalidades previstas no presente Edital.  

 

A não entrega no dia e horário marcados, acarretará notificação e as penalidades previstas no 

presente Edital.  

 

Prazo máximo de execução: ____ (________) dias após a formulação do pedido. 

 

Os produtos serão solicitados ou entregues parceladamente de acordo com a necessidade da 

Administração Municipal, mediante prévia solicitação.  

 

O recebimento dos produtos far-se-á na forma do art. 140 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

 

O Fornecedor deve efetuar a substituição dos produtos que não atender as especificações do 

objeto contratado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da 

solicitação. 

 

O pagamento será efetuado de acordo com a efetiva entrega dos produtos, na forma da lei, 

devendo ser efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura 

 

O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da Prefeitura 

de Silves, com a efetiva entrega do produto, na forma da lei, devendo ser observada a ordem 

cronológica, para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida por categorias de contratos, 

em conformidade com o art. 141, I a IV e § 1 da Lei 14.133/2021, mediante apresentação de 

faturas das mercadorias devidamente atestadas por funcionário que não seja o Ordenador de 

Despesas, em até 30 (trinta dias) a partir do protocolo de recebimento. (adequei conforme o 

artigo e lei anterior. 
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O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos. 

 

O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela Contratada com os produtos efetivamente entregues. 

 

Nenhum pagamento isentará o Contratado das responsabilidades contratuais, nem implicará 

aprovação definitiva das compras efetuadas, total ou parcialmente. 

 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Administração. 

 

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Fornecedor: 

 

1. não produziu os resultados acordados; 

 

2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

 

3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para o fornecimento dos 

produtos ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

termos da Instrução Normativa 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil.  

 

O Fornecedor, regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar 123/2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB 

1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo Fornecedor, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 
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Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

A Administração não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

Fornecedor, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 

fórmula: EM = I x N x VP, sendo I = (TX/100) 365, onde: EM = encargos moratórios; I = 

índice de compensação financeira = 0,00016438; TX = percentual da taxa de juros de mora 

anual; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela em atraso.  

 

Em cumprimento ao disposto no Parecer 4/2010 – Pleno TCE/AM, o Fornecedor deverá 

comprovar, no pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista, através da apresentação dos 

seguintes documentos: 

 

I - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal atestada através de Certidão Conjunta 

de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, compreendendo as 

contribuições previdenciárias, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 1751, de 02 de 

outubro de 2014, fornecida pela Receita Federal do Brasil, em validade; 

 

II - Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

através do Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal 

demonstrando a situação regular da proponente, no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei, em validade; 

 

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente 

em validade; 

 

IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

proponente, em validade; 

 

V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa expedida pelo Tribunal do Trabalho (www.tst.jus.br), em 

validade. 
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VI - Prova de inexistência de ações de Falência e Recuperação Judicial, conforme Lei Federal 

11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da licitante para este fim. (inseri agora) 

 

Registra-se ainda a vigência do Decreto nº 551, de 20 de outubro de 2023, que trata da 

Regulamentação no Município de Silves, a RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA NA 

FONTE nos pagamentos efetuados pelos Órgãos da Administração Pública Municipal a 

pessoas jurídicas pelo FORNECIMENTO DE BENS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, e 

OBRAS. Sugerimos observar com atenção o disposto no referido Decreto e Ofício Circular, 

disponíveis para consulta no Portal da Transparência (aba Prefeituras, Silves, Procedimentos 

Licitatórios, através do link 

https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves/t/procedimentos-licitatorios ). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR: 

 

O Fornecedor será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados. 

 

O Fornecedor deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, 

sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais. 

 

O Fornecedor estará obrigado a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade 

requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra 

finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

 

O Fornecedor deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as 

condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu a celebração da 

presente Ata de Registro de Preço. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES: 

 

1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei 14.133/2021, ficará impedida de licitar e 

contratar com o Municípios e será descredenciada do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF e do Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa 

de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, sem prejuízo da rescisão unilateral 

do contrato (art. 137 da Lei 14.133/2021), o Fornecedor que:  

 

a) Apresentar documentação falsa;  

 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

 

c) Falhar na execução do contrato;  
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d) Fraudar na execução do contrato;  

 

e) Comportar-se de modo inidôneo;  

 

f) Cometer fraude fiscal; 

 

g) Fizer declaração falsa. 

 

2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do ajuste, de que 

trata a alínea “c”, o valor relativo às multas aplicadas em razão do descumprimento das 

obrigações inseridas na Ata de Registro de Preço e no instrumento contratual. 

 

2. A aplicação da sanção de que trata o item 1 deste Contrato implicará ainda o 

descredenciamento do Município, pelo mesmo prazo, do Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF e do Cadastro de Fornecedores do Município de Silves;  

 

3. As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Título IV Capítulo I da 

Lei 14.133/2021 aplicam-se a esta licitação. 

 

4. Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de 

natureza moratória e punitiva ao Fornecedor, diante do não cumprimento das cláusulas 

contratuais.  

 

5. Poderá o Fornecedor ainda responder por qualquer indenização suplementar no montante 

equivalente ao prejuízo excedente que causar. 

 

6. Pela inexecução total ou parcial da Ata ou instrumento equivalente, o Município poderá 

ainda, garantida a prévia defesa, aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções:  

 

6.1. ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando o Fornecedor descumprir 

qualquer obrigação, e será expedido pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável 

pelo recebimento do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 

execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o 

Contrato, nos seguintes casos:  

 

6.1.1. Quando o Fornecedor se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, 

por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou 

assinatura;  

 

6.1.2. Quando o Fornecedor, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar 

ou ensejar o retardamento na execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis 

contados do vencimento do prazo para início da execução do objeto; 

  

6.1.3. Quando se tratar de execução de serviços, caso seja identificado atraso superior a 15 

(quinze) dias no cumprimento das metas ajustadas em cronograma, não justificado pelo 

Fornecedor; 

https://www.silves.am.gov.br/
https://www.transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves
mailto:licitacao@silves.am.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES

Secretar ia Municipal de Educação

KIT ESCOLAR 2003

 

Poder Executivo 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES 

Comissão de Contratação 
 

Sede administrativa: Avenida Senador Álvaro Maia, 01, Centro. Silves, Amazonas. CEP: 69.114-000 
Site Oficial do Município:  https://www.silves.am.gov.br. Portal: https://www.transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves  

E-mail: licitacao@silves.am.gov.br.  

PMS/CPL 

Proc. PE nº 021/2024 

Fls. Nº _________ 

_______________ 

Rubrica 

  

6.1.4. Quando o Fornecedor descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto da Ata de 

Registro de Preço ou do Contrato, sendo a advertência registrada e fundamentada em 

documento específico.  

 

6.2. MULTA: É a sanção pecuniária imposta ao Fornecedor por atraso injustificado na 

execução do objeto da licitação ou inexecução dele, sendo esta parcial ou total, e aplicada nos 

seguintes percentuais:  

 

6.2.1. Nos casos de atrasos:  

 

6.2.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da 

licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 

(nove inteiros e nove centésimos por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;  

 

6.2.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto 

da licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do Município, quando o atraso ultrapassar 

30 (trinta) dias;  

 

6.2.1.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de 

entrega objeto da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos itens 6.2.1.1 e 6.2.1.2;  

 

6.2.2. Nos casos de recusa ou inexecução:  

 

6.2.2.1. 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada 

do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município ou inexecução parcial do objeto da 

licitação, calculado sobre a parte inadimplente;  

 

6.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto 

da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula da Ata de Registro de Preço ou do 

Contrato, exceto prazo de entrega.  

 

6.2.3. A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 136 da Lei 

14.133/2021 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao 

CONTRATADO a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos dos art. 96 e 137 § 4º da Lei 

14.133/2021, observada a seguinte ordem: 

 

6.2.3.1. Mediante desconto no valor das parcelas devidas ao Município; e  

 

6.2.3.2. Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

 

6.2.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá́ ser relevado:  
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6.2.4.1. O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 5 (cinco) dias; e  

 

6.2.4.2. A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 

cobrança.  

 

6.2.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e 

a gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade.  

 

6.2.6. Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto processo administrativo 

com o objetivo de anulação da nota de empenho e/ou extinção/rescisão unilateral da Ata de 

Registro de Preço ou do Contrato, exceto se houver justificado interesse do Fornecedor em 

admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as penalidades na forma do item 6.1 

e 6.2. 

  

6.3. SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o Fornecedor de participar de 

licitações e de contratar com a Administração Pública, e suspende o registro cadastral do 

Fornecedor no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Cadastro 

Municipal de Fornecedores, de acordo com os prazos a seguir:  

 

6.3.1 - Por até 90 (noventa) dias, quando o Fornecedor deixar de entregar, no prazo 

estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma 

provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem 

justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação;  

 

6.3.2. Por até 2 (dois) anos, quando o Fornecedor, convocada dentro do prazo de validade de 

sua proposta, não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, 

falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preço ou do Contrato.  

 

6.3.3. Por até 5 (cinco) anos, quando o Fornecedor:  

 

6.3.3.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 

objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 

licitação;  

 

6.3.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e  

 

6.3.3.3. Receber qualquer das multas previstas no item 6.2 e não efetuar o pagamento.  

 

6.3.4. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:  

 

6.3.4.1. O órgão responsável pelas licitações do Fornecedor, quando o descumprimento da 

obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e  

 

6.3.4.2. O Ordenador de Despesas, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 

execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou 
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assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato ou qualquer documento hábil que venha 

substituí-lo.  

 

6.3.4.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial dos Municípios e 

registrada no SICAF e no Cadastro Municipal de Fornecedores.  

 

6.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será aplicada 

somente pelo Prefeito, à vista dos motivos informados na instrução processual.  

 

6.4.1. Será declarada inidôneo o licitante que cometer ato como os descritos nos artigos do 

Capítulo II-B da Lei 14.133/2021. 

 

7. Disposições gerais: 

 

7.1. As sanções previstas nos subitens 6.4 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão da Ata de Registro de Preço ou o Contrato:  

 

7.1.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos;  

 

7.1.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

 

7.1.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

 

8. Do direito de defesa:  

 

8.1. É facultado ao Fornecedor interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 

suspensão temporária ou de multa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 

respectiva notificação.  

 

8.2. O recurso será dirigido ao Prefeito, que poderá reconsiderar a decisão, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.  

 

8.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário.  

 

8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 

aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser 

publicado no Diário Oficial dos Municípios, devendo constar:  

 

8.4.1. A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho.  

 

8.4.2. O prazo do impedimento para licitar e contratar; 
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8.4.3. O fundamento legal da sanção aplicada; e  

 

8.4.4. O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 

Receita Federal.  

 

8.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 

autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão 

competente que por sua vez providenciará a imediata inclusão da sanção no SICAF e no 

Cadastro Municipal de Fornecedor, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao sistema 

em caso de suspensão para licitar.  

 

9. Do assentamento em registros:  

 

9.1. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial dos Municípios as sanções 

aplicadas com fundamento nos itens 6.1 e 6.2, as quais se formalizam por meio de simples 

apostilamento e/ou registro em sistema, na forma do artigo 136 da Lei 14.133/2021.  

 

9.2. Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no 

órgão ou na entidade.  

 

10. Da sujeição a perdas e danos:  

 

10.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, o Fornecedor ficará 

sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo descumprimento 

das obrigações licitatórias. 

 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA: 

 

O Fornecedor beneficiário poderá ter seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio 

de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

O cancelamento ocorrerá, a pedido, quando: 

 

1. O Fornecedor beneficiário comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 

Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 

 

2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 

dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido.  

 

3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o Fornecedor poderá 

negociar com o órgão gerenciador visando à adequação dos preços registrados ao valor de 

mercado. 
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Frustrada a negociação e caso o Fornecedor não possa cumprir o compromisso, o Órgão 

Gerenciador poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento e convocar os demais Fornecedores, visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

O cancelamento ocorrerá, por iniciativa do Município, quando: 

 

1. O Fornecedor beneficiário não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se 

tornar superior aos praticados no mercado; 

 

2. O Fornecedor beneficiário deixar de cumprir qualquer condição de habilitação técnica 

exigida no processo licitatório; 

 

3. Houver razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

 

4. Não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

 

5. O Fornecedor beneficiário não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 

nota de empenho decorrente da Ata de Registro de Preços; 

 

6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas 

na Ata de Registro de Preços ou na(s) nota(s) de empenho relativa(s) aos pedidos dela(s) 

decorrente(s). 

 

Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o Município fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará ao Fornecedor beneficiário e aos 

demais Fornecedores sobre a nova ordem de registro. 

 

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão Eletrônico 

n.____/20__, integram esta Ata de Registro de Preço, independentemente de transcrição. 

 

A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após publicado o respectivo 

extrato na imprensa oficial. 
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Integra o presente instrumento, independente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico de 

Registro de Preços e todos os anexos. 

 

Fica designado como Gestor do Registro de Preços e o Órgão Gerenciador do Registro de 

Preços, o(a) servidor(a) ______________, cargo _________ em conformidade com o disposto 

no Decreto 088/2010. 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Silves – Amazonas para dirimir dúvidas ou questões 

oriundas do presente instrumento. 

 

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do 

Município de Silves e do Beneficiário.  

 

Silves, _______ de _______________ de 20XX. 

 

 

__________________________________ 

Prefeito 

 

__________________________________ 

Órgão Gestor do Registro de Preços 

 

__________________ 

Fornecedor 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Assinatura: Assinatura: 

Nome Nome  

RG RG 
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OFÍCIO CIRCULAR 

 

 

Silves/AM, 24 de outubro de 2023. 

 

 

À PRESTADORAS DE SERVIÇOS/FORNECEDORAS DE BENS  

 

 

Ao cumprimentá-los cordialmente, passo a informar acerca dos termos 

do Decreto nº 551, de 20 de outubro de 2023.  

O referido Decreto, cuja vigência iniciou em 23 de outubro do ano 

corrente, REGULAMENTA, NO MUNICÍPIO DE SILVES, A RETENÇÃO DE 

IMPOSTO DE RENDA NOS PAGAMENTOS EFETUADOS PELOS ÓRGÃOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E A OUTRAS PESSOAS JURÍDICAS PELO 

FORNECIMENTO DE BENS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS. 

Desta feita, as empresas com faturamento bruto superior a R$ 

4.800.000,00 (conforme art. 3º, II, da Lei Complementar 123/2006), sofrerão 

retenção na fonte, de Imposto de Renda, salvo imunidade, isenção e/ou 

dispensa prevista em legislação em vigor (grifo nosso) conforme art. 1º do 

supracitado.  

Favor observar as incidências, percentuais, e a aplicação do referido 

decreto. 

Na oportunidade, reiteramos votos de estima e apreço e coloco à 

disposição a CPL pelo e-mail licitacao@silves.am.gov.br e a Secretaria Municipal 

de Finanças, silvesfinancas@gmail.com, para informações pertinentes ao 

assunto. 

 

Atenciosamente, 

 

http://www.silves.am.gov.br/
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ESTADO DO AMAZONAS
MUNICÍPIO DE SILVES

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 551, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023

REGULAMENTA, NO MUNICÍPIO DE SILVES, A RETENÇÃO DE
IMPOSTO DE RENDA NOS PAGAMENTOS EFETUADOS PELOS
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E A OUTRAS
PESSOAS JURÍDICAS PELO FORNECIMENTO DE BENS E
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SILVES, Estado do Amazonas, no uso das
atribuições do seu cargo, conferidas pela Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO o disposto no inciso I do art. 158 da Constituição da
República, que atribui aos Municípios a titularidade do produto da arrecadação do
imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas
fundações que instituírem e mantiverem;

CONSIDERANDO a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 1130,
no julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral 1.293.453, na
Ação Cível Originária 2897, que deu interpretação conforme a Constituição
Federal, do art. 64 da Lei Federal 9.430, de 27 de dezembro de 1996, para atribuir
aos Municípios a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de
renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e
fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou
serviços e possibilitar a utilização do mesmo regramento aplicado pela União, no
caso, a Instrução Normativa Receita Federal do Brasil IN RFB 1.234, de 11 de
janeiro de 2012, com alterações pela Instrução Normativa Receita Federal do
Brasil IN RFB Nº 2145, de 26 de junho de 2023;

CONSIDERANDO a irreversibilidade da decisão acima citada, cujo Acórdão foi
objeto de Embargos de Declaração opostos pela Fazenda Pública Federal, tão
somente com a pretensão de obter modulação de seus efeitos;

CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal atinente à retenção
de tributos, em especial ao disposto na Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro
de 1996 e seus respectivos regulamentos;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa Receita Federal do Brasil
IN RFB Nº 2094, de 15 de julho de 2022, editada pela Receita Federal do Brasil,
dispondo sobre a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários
Federais (DCTF) e a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais
Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb);

CONSIDERANDO que o Imposto de Renda retido na fonte é de competência
mensal, o que exige a imediata adequação dos procedimentos para fins de
aplicação do novo regramento ao fornecimento de bens e serviços, inclusive aos
contratos em curso, com vistas a assegurar o cumprimento do disposto no art. 11
da Lei Complementar Federal nº 101, 4 de maio de 2000;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a
retenção e o recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em
conformidade ao que determina a legislação e a deliberação do Supremo Tribunal
Federal, sem deixar de cumprir com as obrigações acessórias de prestação de
informações à Receita Federal do Brasil e à Receita do Município.

DECRETA:

CAPÍTULO I

DA OBRIGATORIEDADE DE RETENÇÃO DOS TRIBUTOS

Art. 1º. Os pagamentos realizados pela pessoa jurídica, órgãos e entidades da
administração direta e indireta do Município de SILVES, decorrentes de
fornecimento de bens ou prestação de serviços, inclusive obras, sofrerão retenção,
na fonte, de Imposto de Renda, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor, tendo como base a Instrução Normativa IN RFB Nº
1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações posteriores, especialmente pela
Instrução Normativa Receita Federal do Brasil IN RFB Nº 2145, de 26 de junho
de 2023, devendo também observar o disposto neste Decreto.

Art. 2º. A obrigação de retenção de Imposto de Renda alcançará todas as relações
de compras, os pagamentos e os contratos efetuados pelos órgãos e pelas
entidades mencionados no art. 1º deste Decreto, inclusive convênios com
organizações da sociedade civil, com exceção das dispensas previstas na
legislação em vigor.

Parágrafo único. Ficam excetuados da regra de retenção de que trata o caput os
pagamentos referentes às liquidações realizadas com documento fiscal emitido
em data anterior ao previsto a produção dos efeitos deste Decreto.

Art. 3º. A partir da data de produção dos efeitos deste Decreto, os prestadores de
serviços e fornecedores de bens deverão emitir notas fiscais, faturas ou recibos
em consonância às disposições contidas na IN RFB Nº 1.234/2012 e alterações
posteriores.

§ 1º. Os documentos de cobrança emitidos em desacordo com o contido neste
Decreto não serão aceitos para fins de liquidação de despesa e pagamento,
observadas as exceções do art. 1º.

§ 2º. O fornecedor deverá indicar no campo de observação do documento fiscal
sua condição de imunidade, isenção e/ou dispensa com o respectivo amparo legal.
Na ausência da informação, a Secretaria de Finanças procederá a retenção do
imposto conforme as alíquotas contidas no Anexo I da IN RFB Nº 1.234/2012, ou
outro documento que porventura venha a substituí-lo.
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Art. 4º. O setor responsável pelas compras e licitações dos órgãos e entidades do
Município deverá imediatamente à publicação deste Decreto:

I - tomar as providências necessárias para adaptar as minutas de editais de
licitações e respectivos contratos administrativos a fim de constar a observância
das hipóteses de retenção de Imposto de Renda previstas neste Decreto; e

II - comunicar às pessoas jurídicas contratadas para que observem o disposto
neste Decreto.

Art. 5º. A obrigação de retenção do Imposto de Renda alcançará todos os
contratos e relações de compras firmados por órgãos e entidades integrantes da
administração pública municipal, devendo seus titulares cientificarem os
contratados, a fim de que passem a prever, expressamente, a obrigação de que
trata o presente Decreto.

§ 1º. A alteração dos instrumentos contratuais, para cumprimento deste Decreto,
deverá ser feita por meio de Termo Aditivo.

§ 2º. Caberá aos responsáveis, em relação às novas contratações, adequar os
editais e as minutas de contratos administrativos.

§3º. A contratada fica obrigada a destacar o valor da retenção do Imposto de
Renda pertinente à natureza do bem fornecido ou do serviço prestado.

§ 4º. A retenção que se refere este Decreto não configura despesa a ser acrescida
na planilha de custo apresentada pelo fornecedor de bens ou pelo prestador de
serviço.

§ 5º. A retenção prevista neste Decreto independe de previsão contratual e/ou
destaque em documento fiscal.

CAPÍTULO II

DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS

Art. 6º. Para efeito de cálculos, o Município de SILVES adotará as alíquotas da
IN RBF Nº 1.234/2012, com alterações posteriores, especificamente a coluna IR
(02) do Anexo I.

Parágrafo único. Não haverá incidência na fonte de outros descontos a título de
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), de Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e de Contribuição para o
PIS/PASEP, tendo em vista a inexistência de convênio a que se refere o art. 33 da
Lei Federal nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

Art. 7º. A retenção a que se refere o art. 1º será efetuada mediante aplicação,
sobre o valor a ser pago pelo fornecimento do bem ou prestação do serviço, da
alíquota informada na coluna IR do Anexo I, determinada mediante a aplicação
do percentual de 15% (quinze por cento) sobre a base de cálculo determinada na
forma estabelecida pelo art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995, conforme a natureza do
bem fornecido ou do serviço prestado.

§ 1º. O percentual a ser aplicado sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie
do bem fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido em contrato.

§ 2º. Sem prejuízo do disposto no art. 1º, caso o pagamento se refira a contratos
distintos celebrados com a mesma pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou
prestação de serviços, com percentuais diferenciados, será aplicado o percentual
correspondente ao bem adquirido ou serviço contratado.

CAPÍTULO III

DAS HIPÓTESES EM QUE NÃO HAVERÁ RETENÇÃO

Art. 8º. Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda retido na fonte os
pagamentos realizados por pessoas ou por serviços e mercadorias elencados nos
incisos I a XXII do art. 4º da IN RFB Nº 1.234/2012.

§ 1º. A imunidade ou a isenção das instituições de educação e de assistência
social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de
dezembro de 1997 e das instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural,
científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997
é restrita aos serviços para os quais tenham sido instituídas, observado o disposto
nos arts. 12 e 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997;

§ 2º. A condição de imunidade e isenção deverá ser comprovada a cada
pagamento a ser efetuado, mediante declaração encaminhada junto ao documento
fiscal, conforme modelo do Anexo II, III ou IV, conforme o enquadramento.

Art. 9º. A pessoa jurídica que se enquadre como instituições de educação e de
assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei Federal nº
9.532, de 10 de dezembro de 1997, instituições de caráter filantrópico, recreativo,
cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei Federal
nº 9.532, de 1997 e/ou como optantes pelo Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas
próprias deverá, no ato da assinatura do contrato, apresentar ao órgão ou à
entidade declaração de acordo com os modelos constantes dos Anexos II, III ou
IV desta Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinada pelo
seu representante legal.

§ 1º. O órgão ou a entidade responsável pela retenção anexará a 1ª (primeira) via
da declaração de que trata o caput ao processo ou à documentação que deu
origem ao pagamento, para fins de comprovação à Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB), devendo a 2ª (segunda) via ser devolvida ao interessado como
recibo.

§ 2º. No caso de pagamento decorrente de contratos de prestação de serviços
continuados, a declaração a que se refere o caput deverá ser anexada ao processo
ou à documentação que deu origem ao 1º (primeiro) pagamento do contrato, sem
prejuízo de o declarante informar, imediatamente, ao órgão ou à entidade
contratante, qualquer alteração na situação declarada nos Anexos de que trata o
caput.
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§ 3º. A declaração de que trata o caput poderá ser apresentada por meio
eletrônico, com a utilização de certificação digital disponibilizada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICPBrasil), desde que no
documento eletrônico arquivado pela fonte pagadora conste a assinatura digital
do representante legal e respectiva data da assinatura.

§ 4º. Alternativamente à declaração de que trata o caput, a fonte pagadora poderá
verificar a permanência do contratado no Simples Nacional mediante consulta ao
Portal do Simples Nacional e anexar cópia da consulta ao contrato ou
documentação que deu origem ao pagamento, sem prejuízo do contratado
informar imediatamente ao contratante qualquer alteração da sua permanência no
Simples Nacional.

§ 5º. A exigência prevista no caput e no § 4º. aplica-se no caso de prorrogação do
contrato ou a cada novo contrato, ainda que nas mesmas condições do anterior.

§ 6º. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 8º, as entidades beneficentes de
assistência social que atuam nas áreas da saúde, da educação e da assistência
social deverão apresentar, juntamente com a declaração de que trata o caput, o
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), expedido
pelos Ministérios das respectivas áreas de atuação da entidade, na forma
estabelecida pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014.

§ 7º. Para fins do disposto no § 6º, não serão aceitos comprovantes de
requerimentos:

I - de concessão da certificação; e

II - de renovação da certificação protocolados fora do prazo legal ou com
certificação anterior tornada sem efeito por qualquer motivo.

§ 8º. No caso de não apresentação do CEBAS, na forma prevista no § 6º, o órgão
ou a entidade pagadora obriga-se a efetuar a retenção do Imposto de Renda sobre
o valor total do documento fiscal ou fatura apresentada pela entidade, mediante o
código de arrecadação 6190 (demais serviços).

CAPÍTULO IV
DO PRAZO DE RECOLHIMENTO

Art. 10. Os valores retidos a título de Imposto de Renda incidentes sobre
rendimentos pagos a qualquer título por órgãos integrantes da administração
direta e indireta do Município de SILVES deverão ser recolhidos na fonte ao
Tesouro Municipal.

Art. 11. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento,
inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de
prestação de serviços para entrega futura.

CAPÍTULO V
DO TRATAMENTO DOS VALORES RETIDOS

Art. 12. O valor do imposto retido será considerado como antecipação do que for
devido pelo contribuinte em relação ao mesmo imposto e poderá ser compensado
ou deduzido pelo contribuinte que sofreu a retenção, observando-se as seguintes
regras:

I - o valor retido relativo ao Imposto de Renda somente poderá ser deduzido do
valor do imposto apurado no próprio mês da retenção;

II - na hipótese em que o valor do Imposto de Renda retido na fonte seja superior
ao devido, a diferença poderá ser compensada com o imposto mensal a pagar
relativo aos meses subsequentes;

Parágrafo único. O valor a ser deduzido correspondente ao Imposto de Renda será
determinado pelo próprio contribuinte mediante a aplicação, sobre o valor do
documento fiscal, da alíquota respectiva à retenção efetuada.

CAPÍTULO VI
DOS DOCUMENTOS DE COBRANÇAS QUE CONTENHAM CÓDIGO

DE BARRA

Art. 13. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer
outros documentos de cobrança dos bens ou dos serviços, de que trata o art. 2º,
que contenham código de barras, deverão ser informados o valor bruto do preço
do bem fornecido ou do serviço prestado e o valor do Imposto de Renda a ser
retido na operação, devendo o seu pagamento ser efetuado pelo valor líquido
deduzido das respectivas retenções, cabendo a responsabilidade pelo
recolhimento destas ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos
serviços.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às faturas de cartão de crédito.

CAPÍTULO VII
DAS SITUAÇÕES ESPECÍFICAS

Seção I
Do Telefone

Art. 14. Nos pagamentos de contas de telefone, a retenção será efetuada sobre o
valor total a ser pago, devendo o valor retido ser deduzido pela companhia
emissora da fatura, em nome da qual será emitido o comprovante de retenção.

Art. 15. No caso de aquisição do direito de uso ou de pagamento de aluguel de
linhas telefônicas, a retenção será efetuada sobre o valor pago relativamente à
aquisição do direito de uso ou ao aluguel de linhas telefônicas.

Seção II
Dos Combustíveis, dos demais Derivados de Petróleo, do Álcool Hidratado e

do Biodiesel

Art. 16. Nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública
municipal relativos à aquisição de gasolina, inclusive gasolina de aviação, óleo
diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP) e querosene de aviação (QAV),
diretamente de refinarias de petróleo, demais produtores e de importadores será
devida a retenção do Imposto de Renda utilizando-se o código 9060.

§ 1º Será ainda devida a retenção do Imposto de Renda, utilizando-se o código
9060, sobre o valor a ser pago referente à aquisição dos demais combustíveis
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derivados de petróleo ou de gás natural, e dos demais produtos derivados de
petróleo, adquiridos de produtor, de importador, de distribuidor ou de varejista.

§ 2º Nos pagamentos efetuados aos distribuidores e aos comerciantes varejistas
de gasolina, exceto gasolina de aviação, de óleo diesel, de gás liquefeito de
petróleo (GLP), de derivados de petróleo ou de gás natural, e de querosene de
aviação (QAV) será efetuada a retenção do Imposto de Renda, utilizando-se o
código 8739.

Art. 17. Nos pagamentos efetuados ao produtor, ao importador ou ao distribuidor,
correspondentes à aquisição de álcool etílico hidratado, inclusive para fins
carburantes, será devida a retenção do Imposto de Renda, utilizando-se o código
9060.

Parágrafo único. Nos pagamentos efetuados aos comerciantes varejistas pela
aquisição de álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes,
será efetuada a retenção do Imposto de Renda, utilizando-se o código 8739.

Art. 18. Nos pagamentos efetuados ao produtor ou importador, correspondentes à
aquisição de biodiesel, será devida a retenção do Imposto de Renda, utilizando-se
o código 9060.

§ 1º Nos pagamentos efetuados a produtor detentor do selo “Combustível Social”
concedido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, ou a agricultor familiar
enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf) pela aquisição de biodiesel fabricado a partir de mamona ou fruto,
caroço ou amêndoa de palma produzidos nas regiões norte e nordeste e no
semiárido, será efetuada a retenção do Imposto de Renda, utilizando-se o código
8739.

§ 2º Nos pagamentos efetuados pela aquisição de biodiesel, a distribuidor ou a
comerciante varejista, será efetuada a retenção do Imposto de Renda, utilizando-
se o código 8739.

Seção III
Dos Produtos Farmacêuticos, de Perfumaria, de Toucador e de Higiene

Pessoal

Art. 19. Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas que procedam à
industrialização, à importação, à distribuição e à venda a varejo de produtos
farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, será devida a
retenção do Imposto de Renda, , utilizando-se o código 6147.

§ 1º Nos pagamentos efetuados aos distribuidores e aos comerciantes varejistas
pela aquisição dos produtos farmacêuticos classificados nas posições 30.01,
30.03, exceto no código 3003.90.56, na posição 30.04, exceto no código
3004.90.46, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2,
3006.30.1 e 3006.30.2, e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99,
3005.10.10 e 3006.60.00, e dos produtos de perfumaria, de toucador, ou de
higiene pessoal classificados nas posições 33.03 a 33.07, e nos códigos
3401.11.90, 3401.20.10 e 96.03.21.00, todos da Tipi, aprovada pelo Decreto nº
7.660, de 23 de dezembro de 2011, será efetuada a retenção do Imposto de Renda,
utilizando-se o código 8767.

§ 2º Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas beneficiárias de regime
especial de utilização de crédito presumido da contribuição para o PIS/Pasep e da
COFINS, previsto no art. 3º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, que
procedam à industrialização e à importação dos produtos tributados na forma do
inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 2000, classificados na posição 30.03,
exceto no código 3003.90.56; nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3,
3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2; nos códigos 3001.20.90,
3001.90.10, 3001.90.90, 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10 e
3006.60.00; e na posição 30.04, exceto no código 3004.90.46, da Tipi, será
efetuada a retenção do Imposto de Renda, utilizando-se o código 8767.

§ 3º Na hipótese do § 2º, a não emissão de notas fiscais distintas para os produtos
que gerem direito ao regime especial de utilização do crédito presumido, de que
trata o inciso II do caput e o § 1º do art. 90 da Instrução Normativa SRF nº 247,
de 21 de novembro de 2002, sujeitará a retenção do imposto mediante o código
6147.

Seção IV
Do Aluguel de Imóveis

Art. 20. Nos pagamentos de aluguel de imóvel, quando o proprietário for pessoa
jurídica, será feita retenção do Imposto de Renda sobre o total a ser pago.

§ 1º Se os pagamentos forem efetuados por intermédio de administradora de
imóveis, esta deverá fornecer à unidade pagadora o nome da pessoa jurídica
beneficiária e o respectivo número de inscrição no CNPJ.

§ 2º Se os pagamentos forem efetuados à entidade aberta de previdência
complementar sem fins lucrativos, não haverá retenção em relação ao Imposto de
Renda.

Seção V
Das Agências de Viagens e Turismo

Art. 21. Nos pagamentos correspondentes a aquisições de passagens aéreas e
rodoviárias, despesas de hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços
afins, efetuados por intermédio de agências de viagens, a retenção será feita sobre
o total a pagar a cada empresa prestadora do serviço e, quando for o caso, do
operador aeroportuário, sobre o valor referente à tarifa de embarque, e da agência
de viagem, sobre os valores cobrados a título de comissão pela intermediação da
comercialização do bilhete de passagem ou pela prestação do serviço de
agenciamento de viagens na venda de passagens aos órgãos e entidades públicas.

§ 1º. Para fins do disposto no caput, a agência de viagem apresentará documento
de cobrança ao órgão ou à entidade observando-se o seguinte:

I - apresentará fatura e nota fiscal em seu nome somente em relação ao valor
cobrado pela intermediação da comercialização do bilhete de passagem ou pela
prestação do serviço de agenciamento de viagens na venda de passagens aos
órgãos e entidades públicas, os quais se sujeitam à retenção de que trata o art. 2º;
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II - apresentará à contratante faturas de sua emissão, separadas por prestador do
serviço, das quais deverão constar:

a) o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) da empresa prestadora do serviço e o número e valor da nota fiscal, no
caso de despesas de hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços
afins;

b) o nome e o número de inscrição no CNPJ da empresa prestadora do serviço e o
número e valor do bilhete de passagem aérea ou rodoviária emitido pela empresa
transportadora, excluídos a tarifa de embarque, o pedágio e o seguro, no caso de
venda de passagens;

c) o número de inscrição no CNPJ do operador aeroportuário e, em destaque, o
valor da tarifa de embarque; e

d) o nome do usuário do serviço, que deverá ser identificado nas situações
previstas nas alíneas “a” e “b”.

§ 2º. A indicação do número de inscrição no CNPJ da empresa prestadora do
serviço e, quando for o caso, do operador aeroportuário, poderá ser efetuada em
documento distinto do documento de cobrança.

§ 3º No caso de diversos bilhetes de uma mesma empresa de transporte, o número
de inscrição no CNPJ poderá ser indicado apenas na linha correspondente ao 1º
(primeiro) bilhete listado.

§ 4º. O valor do imposto retido poderá ser deduzido pelas empresas prestadoras
dos serviços e, quando for o caso, pelo operador aeroportuário, na forma prevista
no art. 10, devendo o comprovante anual de retenção de que trata o art. 37 da IN
RFB nº 1234/2012 ser fornecido em nome de cada um desses beneficiários.

§ 5º. Como forma de comprovação da retenção de que trata este artigo, o órgão
ou a entidade que efetuar o pagamento deverá fornecer, por ocasião do
pagamento, à agência de viagem, cópia do DARF ou de qualquer outro
documento que comprove que as retenções foram efetuadas em nome das
empresas prestadoras do serviço.

§ 6º. Para fins de prestação de contas, as agências de viagem repassarão às
empresas prestadoras dos serviços listados nas alíneas “a” e “b” do inciso II do §
1º o valor líquido recebido, já deduzido das retenções efetuadas em nome destas e
do operador aeroportuário, acompanhado do comprovante referido no § 5º.

§ 7º As empresas de transporte aéreo repassarão ao operador aeroportuário o valor
referente à tarifa de embarque recebido das empresas de turismo, já deduzido das
retenções efetuadas em nome deste, acompanhado do comprovante de retenção
referido no § 5º.

§ 8º. As empresas prestadoras dos serviços de que trata o § 6º e o operador
aeroportuário deverão considerar como receita o valor líquido recebido mais as
retenções efetuadas.

§ 9º. A base de cálculo da retenção a que se refere o caput, relativamente às
aquisições de passagens aéreas e rodoviárias, é o valor bruto das passagens
utilizadas, constantes do bilhete emitido pelas agências de viagens, nominal ao
servidor, e não poderá ser diferente do valor de venda no balcão pelas empresas
de transporte aéreo ou rodoviário, para o mesmo trecho e período, não sendo
admitidas às agências de viagens efetuarem deduções ou acréscimos a qualquer
título.

Seção VI
Da Propaganda e Da Publicidade

Art. 22. Nos pagamentos referentes a serviços de propaganda e publicidade a
retenção será efetuada em relação à agência de propaganda e publicidade e a cada
uma das demais pessoas jurídicas prestadoras do serviço, sobre o valor das
respectivas notas fiscais.

§ 1º. Na hipótese de que trata o caput, a agência de propaganda deverá apresentar,
ao órgão ou à entidade, documento de cobrança, do qual deverão constar, no
mínimo:

I - o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota
fiscal, listada no documento de cobrança; e

II - o número da respectiva nota fiscal e o seu valor.

§ 2º. No caso de diversas notas fiscais de uma mesma empresa, os dados a que se
refere o inciso I do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente à 1ª
(primeira) nota fiscal listada.

§ 3º. O valor do imposto retido poderá ser deduzido pela empresa emitente da
nota fiscal, na forma do art. 10, na proporção de suas receitas, devendo o
comprovante anual de retenção de que trata o art. 37 da IN RFB nº 1234/2012 ser
fornecido em nome de cada empresa beneficiária.

§ 4º A retenção, na forma deste artigo, implica a dispensa da retenção do Imposto
de Renda na fonte de que trata o caput e o inciso II do art. 53 da Lei nº 7.450, de
23 de dezembro de 1985.

Seção VII
Das Cooperativas e das Associações de Profissionais ou Assemelhadas

Subseção I
Das Disposições Gerais

Art. 23. As operações de comercialização ou de industrialização, pelas
cooperativas agropecuárias e de pesca, de produtos adquiridos de não associados,
agricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao
cumprimento de contratos ou para suprir capacidade ociosa de suas instalações
industriais, as quais se sujeitarão à retenção e ao recolhimento do Imposto de
Renda.

§ 1º Para efeito da retenção de que trata o caput, as cooperativas de produção
deverão segregar, em seus documentos fiscais, as importâncias relativas aos atos
a que se refere o caput das importâncias correspondentes às operações com não
cooperados.
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§ 2º Na hipótese de emissão de documento fiscal sem observância das disposições
previstas no § 1º, a retenção do Imposto de Renda se dará sobre o valor total do
documento fiscal apresentado pela cooperativa para cobrança.

Subseção II
Das Cooperativas de Trabalho e das Associações Profissionais

Art. 24. Nos pagamentos efetuados às cooperativas de trabalho e às associações
de profissionais ou assemelhadas serão retidos o Imposto de Renda na fonte à
alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre as importâncias
relativas aos serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cujo
prazo para o recolhimento será até o 5º dia útil do mês subsequente ao mês da
ocorrência do fato gerador, mediante o código de arrecadação 3280 - Serviços
Pessoais Prestados Por Associados de Cooperativas de Trabalho.

§ 1º Na hipótese de o faturamento das entidades referidas neste artigo envolver
parcela de serviços fornecidos por terceiros não cooperados ou não associados,
contratados ou conveniados, para cumprimento de contratos com os órgãos e com
as entidades relacionados no art. 1º aplicar-se-á, a tal parcela, a retenção do
Imposto de Renda, estabelecida no art. 1º, no percentual total, previsto no Anexo
I.

§ 2º Para efeito das retenções de que trata o caput e o § 1º, as cooperativas de
trabalho e as associações de profissionais ou assemelhadas deverão emitir faturas
distintas, segregando as importâncias relativas:

I - aos serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cabendo a
retenção de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) de Imposto de Renda
sobre a quantia relativa aos serviços pessoais prestados por seus cooperados ou
associados.

II - aos serviços de terceiros não associados ou não cooperados (pessoas físicas) e
de pessoas jurídicas, cooperadas ou não, as quais deverão segregar as
importâncias referentes aos serviços prestados, cabendo a retenção do Imposto de
Renda na fonte calculado com base na tabela progressiva mensal, sobre o total
pago a cada pessoa física

III - à comissão ou taxa de administração do contrato, cabendo a retenção da
cooperativa ou da associação .

§ 3º As faturas ou documento de cobrança a que se refere o inciso II do § 2º
deverão ser acompanhados das respectivas notas fiscais ou recibos
correspondentes aos valores dos fornecimentos dos serviços de cada pessoa
jurídica ou física, dos quais deverão constar, no mínimo:

I - no caso de pessoa jurídica:

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota
fiscal, listada no documento de cobrança; e

b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor;

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), e o valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas
prestadoras dos serviços.

§ 4º No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica,
ou física, os dados a que se referem os incisos I e II do § 3º poderão ser indicados
apenas na linha correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal ou recibo listado.

§ 5º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 3º deverão ser emitidos em
nome da pessoa jurídica pagadora.

§ 6º As notas fiscais ou recibos de que trata o § 3º poderão, a critério da pessoa
jurídica pagadora, ficar arquivadas em poder da associação profissional ou da
cooperativa, devendo, entretanto, as retenções de que tratam o inciso II do § 2º
serem efetuadas pela pessoa jurídica que efetuar o pagamento, em nome de cada
pessoa física ou jurídica prestadora dos serviços, sem prejuízo da entrega à RFB,
pela pessoa jurídica pagadora, da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na
Fonte (DIRF) prevista no § 2º do art. 37 da IN RFB nº 1234/2012.

§ 7º Sem prejuízo do disposto no inciso I do § 2º, na hipótese de emissão de
documentos fiscais sem a segregação dos serviços conforme previsto no § 2º, a
retenção do Imposto de Renda se dará sobre o valor total do documento fiscal ou
fatura emitida pela cooperativa ou associação, na forma prevista na alínea “c” do
inciso II do § 2º.

§ 8º O disposto neste artigo aplica-se a cooperativas de proprietários de veículos
para locação, bem como a quaisquer outras cooperativas que prestem serviços
mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.

Art. 25. Aplica-se o disposto nos art. 13, 17, 18, 23, 27 a 33, 35 e 36 da IN RFB
1234/2012 nos casos de

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. A Secretaria Municipal de Finanças emitirá normatização complementar
ao disposto neste Decreto, caso seja necessário.

§1º. As normativas previstas neste Decreto não se aplicam às despesas já
liquidadas ou que estejam em processo de liquidação.

§2º. As regras previstas neste Decreto deverão ser observadas às notas fiscais que
forem emitidas para a administração pública municipal a partir da data da
publicação deste Decreto.

Art. 27. Não incidirá retenção a título de Contribuição para o Custeio da
Iluminação Pública cobrada nas faturas de consumo de energia elétrica emitidas
por distribuidoras de energia elétrica, conforme convênio firmado com o
Município.

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Raimundo Paulino de Almeida Grana

Prefeito do Município de Silves
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Anexo I

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO
SERVIÇO PRESTADO (01)

Alíquota IR
(02)

Código da
Receita

Alimentação;
Energia elétrica;
Serviços prestados com emprego de materiais;
Construção Civil por empreitada com emprego de
materiais;
Serviços hospitalares de que trata o art. 30 da IN RFB
1.234/2012;
Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia
clínica, imagenologia, anatomia patológica e
citopatológia, medicina nuclear e análises e patologias
clínicas de que trata o art. 31 da IN RFB 1.234/2012;
Transporte de cargas, exceto os relacionados no código
8767;
Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou
de higiene pessoal adquiridos de produtor, importador,
distribuidor ou varejista, exceto os relacionados no
código 8767; e
Mercadorias e bens em geral.

1,20 6147

Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás
liquefeito de petróleo (GLP), combustíveis derivados
de petróleo ou de gás natural, querosene de aviação
(QAV), e demais produtos derivados de petróleo,
adquiridos de refinarias de petróleo, de demais
produtores, de importadores, de distribuidor ou
varejista, pelos órgãos da administração pública de que
trata o caput do art. 19 da IN RFB 1.234/2012;
Álcool etílico hidratado, inclusive para fins
carburantes, adquirido diretamente de produtor,
importador ou distribuidor de que trata o art. 20 da IN
RFB 1.234/2012;
Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que
trata o art. 21 da IN RFB 1.234/2012.

0,24 9060

Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás
liquefeito de petróleo (GLP), derivados de petróleo ou
de gás natural e querosene de aviação adquiridos de
distribuidores e comerciantes varejistas;
Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins
carburantes adquirido de comerciante varejista;
Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes
varejistas;
Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do
selo "Combustível Social", fabricado a partir de
mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de palma
produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido,
por agricultor familiar enquadrado no Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf).

0,24 8739

Transporte internacional de cargas efetuado por
empresas nacionais;
Estaleiros navais brasileiros nas atividades de
construção, conservação, modernização, conversão e
reparo de embarcações pré-registradas ou registradas
no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela
Lei 9.432, de 8 de janeiro de 1997;
Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e
de higiene pessoal a que se refere o § 1º do art. 22 da
IN RFB 1.234/2012, adquiridos de distribuidores e de
comerciantes varejistas;
Produtos a que se refere o § 2º do art. 22 da IN RFB
1.234/2012;
Produtos de que tratam as alíneas "c" a "k" do inciso I
do art. 5º da IN RFB 1.234/2012;
Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção,
não incidência ou alíquotas zero da COFINS e da
Contribuição para o PIS/PASEP, observado o disposto
no § 5º do art. 2º da IN RFB 1.234/2012.

1,20 8767

Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de
transporte de passageiros, inclusive, tarifa de
embarque, exceto as relacionadas no código 8850

2,40 6175

Transporte internacional de passageiros efetuado por
empresas nacionais

2,40 8850

Serviços prestados por associações profissionais ou
assemelhadas e cooperativas

0,00 8863

Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de
investimento, bancos de desenvolvimento, caixas
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de crédito imobiliário, e
câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários,
empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de
crédito, empresas de seguros privados e de
capitalização e entidades abertas de previdência
complementar;
Seguro saúde.

2,40 6188

Serviços de abastecimento de água;
Telefone;
Correio e telégrafos;
Vigilância;
Limpeza;
Locação de mão de obra;
Intermediação de negócios;
Administração, locação ou cessão de bens imóveis,
móveis e direitos de qualquer natureza;
Factoring;
Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico
com valores fixos

4,80 6190
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por servidor, por empregado ou por animal;
Demais serviços.

Anexo II

Ilmo. Sr.

(autoridade a quem se dirige)

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o
nº....... DECLARA à (nome da entidade pagadora), que não está sujeita à
retenção, na fonte, do IRPJ, da CSLL, da COFINS e da Contribuição para o
PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
por se enquadrar em uma das situações abaixo:

I - INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO:

1. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI,
alínea "c" da Constituição Federal, por cumprir os requisitos previstos no art. 12
da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

2. ( ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no art. 8º
da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa
Universidade para Todos (PROUNI), instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de
janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação do
serviço ou do fornecimento do bem (doc. Anexo).

II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

1. ( ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, §
7º da Constituição Federal, por ter sido certificada como beneficente de
assistência social pelo Ministério da Educação e por cumprir os requisitos
previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

2. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da
Constituição Federal,

por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de
sua área de atuação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº
12.101, de 2009.

O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de
dezembro de 1990, e para fins do art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, que:

a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar,
imediatamente, à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade
contratante, qualquer alteração na situação acima declarada;

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para
as quais foram instituídas .

Local e data.....................................................

Assinatura do Responsável

Anexo III

Ilmo. Sr.

(autoridade a quem se dirige)

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº.....
DECLARA à (nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte
do IR, da CSLL, da COFINS, e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se
refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é entidade sem
fins lucrativos de caráter ................................................., a que se refere o art .15
da Lei 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

a) é entidade sem fins lucrativos;

b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de
pessoas a que

se destinam;

c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;

d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus
objetivos sociais;

e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos
das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;

f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da
emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação
de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações
que venham a modificar sua situação patrimonial;

g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se
encontra na condição

de obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para
as quais foram instituídas.

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso
de informar à RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual
desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na
prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº
9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às
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penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade
ideológica (art. 299 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código
Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de
dezembro de 1990).

Local e data.....................................................

Assinatura do Responsável

Anexo IV

Ilmo. Sr.

(pessoa jurídica pagadora)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº.....
DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na
fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), e da
Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da
emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação
de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações
que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a
legislação pertinente;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso
de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica
pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está
ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do
disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas
que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e
tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7
de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º
da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data.....................................................

Assinatura do Responsável
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